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1- ATA DA 216• SESSÃO EM 23 DE OUTUBRO 
DE 1992 

LI-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

- N9 336, de 1992 (n' 661192, na origem), restituindo 
~utógrafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2 - Comunicações 
-Da Bancada do_PSDB, comunícãndo.a substituição 

do Senador Fernando Henrique Cardoso pelo Senador 
Chagas Rodrigues na Liderança do Partido da Social De-
m()çracia Brasile_ira -.PSDB. -

-Do Senador_ TeOtônio Vilela, que se ausentará do 
País, no período_ de 23 a 29 do corrente. 

1.2.3 - Leitura de projetos , 
-Projeto de ResOhJ.çãO 0° 66,_ de 1992, de aUtoria 

da Comissão Diretora, que dá novã fedaÇàO- aoart.-536 
do Regulamento Administrativo do Senado FeçleraJ, apro­
vado pela Resolução n' 58, de 1972. 

-Projeto de; Resolução n<.> r67, de 1992, de àutoria 
da Comissão Dir(ftora, que altera a redação de dispÔsitivos 
da Resolução n:86, de 1991, modificada pela Resolução 

· n' 5, de 1992, ambas do Senado Federal. · 

1..2.4 - Comunicação da Presidência 
-TérminO do praZo para interposição de recu'rso; 

e arquivamento definjtivo do Projeto dê Lei da Câmara 
n' 110, de 1990 (n' 3.407/89, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o porte de armas curtas pelos motoristaS _de 
cargas autônomos ou Qe empresas. 

1.2.5- Discursos do Expediente 
SENADOR RONALDO ARAGÃO -Suspensão do 

financiamen~o de custeio da agricultura no Estado de Ron~ 
dônia. 

SENADOR NABOR JÚNIOR -Papel desempe­
nhado pelo SEBRAE. 

SENADOR ALUJ?:IO BEZERRA - Desemprego 
em m3.Ssa de seringueiro_s, ein face do descomPãsso da 
produção de borracha na região amazônica. · -- · 

SEN-;.,.DÓR AFFONSO CAMARGO - Definição 
das funç~s e das responsabilidadeS do Estado brasileiro. 
Provável indicação do Sr. Jutahy Mag_alhães para líder _do 
Governo no Se_nado. "' · 

SENADOR NEY MARANHÃO - Incremento das 
pequenas e médias empresas. 

1.3-'- ORDEM DÓ biA 
Projeto de Déc(~to Legislativo n' 73, de 1992 (n' 

107/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
· ·outorga-ctfllcessão·à Jet.- Radiodifus_ão_Ltçla. para explo­

rar serviço de radiodifvsão sonora em onda média na Cida-: 
de de léresina, Esta_d_o_ do PiaUí. Votação adiada por falta 

-de quorum. · -
Projeto de Decreto Legis~ativo nQ 74, de_l992 (n?-:-

127/91, na Câmarà dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio A- Voz de São _Pe_9!o Ltda. 

· pafa explorar serviço de radiodifusão-sonOra: em freciiiêilCi.a 
modulada na Cidade de São_ Pedro, Estado de São Pauto. 
Votação adiada: por falta de quorum. .. 

_, ~-Projeto de Decreto Legislativo n? 75, de 1992 (n" 
140/91, na Câmara. dos Députados), que aprova o ato que 
renova a conces~}ãó- oUtOrgada à Sociedade Rádio Rural 
de Muzambinho _ Lt4;~-_p!-\ra explorar serviço de raqiodi-
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fusão sonora· na Cidade de Muzambin_ho, Estado de Mina!:> 
Gerais. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n>77, de 1992 (n" 3.183192, 
na Casa de origem), que dispõe sobre destinação das quotas 
de fundos ao portador c aos tít1,1los o_u aplícações de_ renda 
ao portador ou nominativos-endossáveis mencionados no 
caput do art. 3." da Lei n" 8.021, de 12 de abril de 1990, 
atualmente à disposição do Banco Central do Brasil, nos 
termos do § z~ do ar_t._ 7~. e ___ dQ caput do art. 9o da Lei 
n" 8.024, de 12 de abril de 1990. Retirado M Paul!!. 

1.3.1- Discursos após a Ordem d_o_Dia . ··­
SENADOR NELSON WEDEKIN -O ex.erdcio da 

Ação Popular no combate à corrupção. Ação popular con­
tra a ECf a firil de anular contrato de compra e venda 
de imóveis ein Camboriú - SC., por ser lesivo ao interesse 
público. 

SENADOR ODACIR SOARES- A crise da caca ui­
cultura brasileira. em partiCular da rondoniense. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Metas da 
Política Educacional preconizada pelo PSDB, com o intuito 

Tiragem 1.200 exemplares 

de resgatar as populações do sertão nordestino e da Bacia 
do Rio São FrancisCo da miséria educacinnal e cultural 
em que se encontram. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 
-Término do prazo para apresentação de Emendas 

ao Projeto de Resolução n·' 64, de 1992. sendo que ao 
mesmo foram oferecidas 6 emendas. 

são 
1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATO DO PRESIDENTE 
No 410, de 1992 

3- ATA DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES MISTAs . 

Ata da 216a Sessão, em 23 de outubro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Beni V eras, Magno Bacelar e Epitácio Cafeteira 

ÀS 9 HORAS, ACI«M.SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: .. . 

Beni Veras - Cliagas Rodrigues - Epitáclo cafeteira 
- Irapuan Costa Jlinior- Jolio França- Jose Richa- Lavoi­
sier Maia - Maguo Bacelar - Mauro Benevides - Ronaldo 
Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro. Benevides) - K listá de 
presença ácuSa o comparecimento de 10 Si"s. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessã<Y. 

Sob a proteÇão de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr; 1~ Secretário prócede;rã" à leitura do Expediente. 

É lido o.seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos.. de projeto de lei sancionado: 
- ·N• 336, de 1992 (n• 661192,1la origem), de 20 do corrente, 

referente ao Projeto de Lérda Câmara n• 54, de 1992, (n• 
1.956191: !la Casa de origem), que dispõe sobre os cargos 
da carreira do Ivfinistérió Público do DistritO Federal e Terríió­
rios e dá outras providências, sancionado e transformado· ·na 
Lei n• 8.475, de 20 de outubro de 1992. · · 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien-
te lido vai à publicação. _.....,.~ . _,..... ··--·- , 

Sobre a mesa, comunicações que vão s_e:r liçl_as pelo Sr. 
19 Secretário. 

São lidas as seguintes 

Senhor Presidente, 
Tendo em vista ·o _afastamentO do Líder Senador FER­

NANDO HENRIQUELARDOSO para exercei adunções 
de Ministro de EStado e nos termos do art.~ 65, § 6° dO Regi­
mento Interno, indicamos o Senador C:HAGAS~RODRl­
GUES para substituí-lo na Liderança do Partido da Social 
Democracia Brasíleira (PSDB) no Senado FederaL·~ _ . 

Brasília, 23 de outubro de 1992. - Jutahy Magalhães. 
- Almir Gabriel- Mário Coras- Beni V eras- José Richa 
- Dirceu Carneiro - Teotônio Vilela Filho. 

Brasília, 22 de outubro de 1992 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acor.­

do com a disposto no art. 39, alínea a, do Regimento Interno 
do Senado Federal, que me- ausentarei do País, no período 
de 23 a 29- do corrente, para empreender viagem aos Estados 
Unidos da América, em -caráter particular. 

Atenciosamente. -_Senador Teotô~o Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -As comuni-
cações lidas vão à publicação. -

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. l9 Secre­
tário. 

São lidos os seguintes 

PRÓJETODE RESOLUÇÃO 
N• 66, DE 1992 

Dá nova redação ao art. 536 do Regulamento Admi· 
nistrativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n• 58, de 1992. 

O Seriado Federal, r~solve: 
Art. 1•. O Art. 536 do Regulamento A<;l]llinistrativo 

do Senado Federal, aprovado pela Resolução N• 58, de 11 
de novembro de 1972, com as-alterações posteriores, passa 
a viaorar com a seguinte redação. - · ---=-~ 

0 
Art. 536. O _Setfado Federal destinará anualmente em 

seu orçamento, recursos complementareS pari aUxiliO de d_e;:;_­
pesas de custeio ao Programa de Assist~ncia em Creche f; 

Pré-Escola-PACPE, do Senado Federal. 
Art. 2". Esta Resolução entrã em VígOr na dita -de sua 

publicação. ~ . . .. _ . ~ . ~--- ~ . __ __ 
Art. 39, Revogam-se as dispôsições em contráno. 

Justificação 

Com a instituição do Programa de Assistência em Creches 
e Pré-Escolas-PACPE, do Senado Federal, mediante o Ato 
da Comissão:Diretora n' 023, de 1992, que prevê sua vja\>ilí­
zação já no ano de 1993, faz-se nece~sá_riã ã ·aiteraçao ~o 
Re-gulamento Administrativo do-senado Federa_~. CC?!!l o _obje­
tivo de garantir a transferência de recurSos antenormente des­
tinados à Associação de Servidores do Senado F e_deraU AS-
SEFE, para o referido Programa. . · 

A Constituição Federal, especificamente no-inCfso XXV, 
o Art. 79, reconhece: 

"Art. 79 São direitos dos trabalhadores urbanos 
e: rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 
.;;.: .......................... , ....... ~ .................. -~--......... .._,.., 

xXv - -AssistêTicia gratuita -aos filhOS e depen­
dentes desde o nascimento até seis anos de idade em 
creches e pré-escolas. 

Art. 208., inciso IV, da mesma Constit~i_ção atri-
bui ao Estado o dever de sua garantia. · 

Art. 208. O dever do Est3.do coffi a educação 
será efetivado mediante a garantia de: 

IV- atendimento em creche e pré-escola às crian-
ças __ de zero a seis anos d~ idade. , _ . . 

A Lein' 8.211, de 1991, que dispõe sobre as dire­
trizes orçamentárias parã -o ano de 1992. não obstante 

__ vedar destinação orçamentária para diversas ativida-­
des, excepciona, em seu art. 12, inciso li, a transfe­
rência de recursos para a assistência ao pré-escolar. 

. Art. 129 Não poderão ser destinados quaisquer 
recurso_s para atender despesas com: __ 

li - clubes, essociações de servidOres ou cjUais-" 
quer outras entidad~s congêneres _e?'ecutadas creches 
e es.colas para o atendim~nto pré-escolar. 

Pretende-se com a modificação ora -proposta, viabilizar, 
em tempo hábil, à apresentação de emenda ao .Orçamento 
de 1993; para garantir a transferência de recursos para o Pro­
grama de Assistência em Creclies e !'ré-Escolas ~(PACPE), 
alterando a natureza da despesa hoje caracterizada como 
"Subvenção Social", para ''Outios BenefíciOs Assj.stenciais" .. 

Neste sentido, submetemos-à--deliberação dos nobres pa­
res o presente Projeto de Resolução, que alter3:a re~ação 
do art. 536 do Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, i_ntroduzic;lp pela Resolução n9 l04, de 1984. _ 

Sala das Sessões, 23 de Outubro de 1992. -Mauro Bene­
vides - Meira Filho - Lavoiser Maia - lram Saraiva -
Márcio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGULAMENTO. ADMINISTRATIVO 
DO SENADO FEDERAL 

Aprovado pela Resolução n• ssn2 
n '-'o • • • • • • .... ~ • • • • • •• • •• • •" • • _"' • • •,• • • • •.• -...~··*'~: •• •_ • ~· ••-.• • "1 • •• , .. ~'·-~·---• 

-- . Art. 536. O Senado Federal destinará à Associação dos 
Servidores do Senado Fedeial ASSE_FE, anauimeilie, em seu 
orçamento, recursos _ÇPmplemerftares comO auxíliQ para des­
pesas de custeio e de capital 1 para manutenção de serviços 
integrados de educação e assistêric_ia social, <l_OS filhos de sell:s 
serviodres. . ._ . . _ ~ _ _ 

. _ P~rágrafo Út_!ÍCq. A administraÇão e a prestação dos servi­
ços-de que trata este artigo o]?decendo ã-r~gulamentação espe­
-cífico, a set homologado pela Comissão Diretora. 

, , 0 0 0 ,-, •• 0 0 •• ·~~ •• 0 ... , •••,,, '" ~·_,- ,, o;H•••• o~ •"Ó ··~" ••; • • •:•>•; •:u • __ •_ • o •, o.-.~~-" •. o 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 67, DE 1992 

Altera a redação de dispositivos da resolução n!" 
86, de 1991, modificada pela Resolução n~ 5, de 1992, 
anibas do Senado Federal. 

O Sanado Federal resolve: -- _ _ 
Art. 1 "· Os parágrafos do art. 49 e os inCisos IJI, IV 

e VII do art. 5• da Resolução !1' 86, d" ~991, alterada pela 
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Resolução n? 5, de 1992, ambas do Senado Federal, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 2". O Coriselho de Supervisão republicará o Regu­
lamento do Sistema Integrado de Saúde, co~_ as alterações 
-constantes desta Resolução. 

Art. 3". Esta Resolução entra em vigor na d_a~a de ~ua 
"Art. 49

• : •••••••••••••••• ,rn••••••·············-~-·-·-······· ---publicação 
Os pensiOnistas-vitalícios e/ou temporários que auferi:... Art. 49• 

rem pensões oriundos de um ex-servidor serão consid_e-
rados como- beneficiários titulares do Plano de Assts-
téncia e·compóil€ntes integrantes de um mesmo grupo 
familiar de pensionistas. 
§ 29 Cãda grupo familiar de pensionisfas- definido no 
parágrafo primeirO deste Artigo participará com uma 
cota integral de contribuição de rateio. 
a) Cada pensionista integrante de um mesmo _grupo 
familiar participará para a totalidade da contribuição 
de rateio na proporção que sua pensão individual repre­
sentar no benefício total deixado pelo ex-servidor. 
b) Além da contribuição mensal de rateio, cada pensio­
nista, individualmente, participará na Cobertura das 
despesas médicos-hospitalares e de e~ames, ~onforme 
o previsto llb art. 26 desta Resoluçao, considerando 
o valor de sua pensão pessoal para enquadramento 
nas faiXaS-de contribuição. 
§ 3~'. A perda da condição de beneficiário de pensão 
implica em desligamento automático _do Plano de Assi~­
tência, cabendo aos demais integrantes do grupo fami­
liar a partilhar da cota-parte que cabia ao titul_a: rec~m­
desligado, de forma que o grupo sempre part1CI_PC com 
o valor de uma contribuição mensal de rateiO, que 
se fará da seguinte. forma. _ - _ 
a) A cota-parte da contribuição de rateio relativa a 
pensionista temporário recém-desligado d_o Plan? de 
Assistência será-transmitida ao(s) pensionista(s) vitalí-
cio(s), se houver. -~ 
b) A cota-parte da contribuição de rateio, relativa_ a 
pensionista vitalíciO- recém -desligado do Plano de Assis­
tência, será transmitida ao(s) pensionista(s) temporá-
riO(s), se houver. ~ 
c) Inexistindo pensionista de classificação distinta d? 
beneficiário recém.;desligado·, sua cota-parte será parti­
lhada igualmcn~e entre o(s) pension·ista(s) da mesma 
classifiCaç-ãô,::-se houver. 
§ 4g. Ao pensionista somente será permitido o cadas­
tramento de dependentes indiretos, previstos no art. 
6~' desta Resolução. 
Art. 5•. - .... , .....•....................•...•.......•.......... 
li- ................ , ............•.•.•.•......... _. .•. -..•............... 
III - filhos, inclusive a-dotivos, solteiros e menores 
de 21 (vinte e um) anos, ou inválidos de qualquer idade. 
IV - filhos, inclusive adotivos, solteiros e menores 
de 24 (vinte e quatro), anos desde que: 
a) seja depeúdenfe econômico; e 
b) esteja éursando estabelecimento de ensiono_de 19, 
29 ou 3~> graus. · · ~ 

V -·'"·'-••••••••••••••••••··········'·····~·•••n'"'~~-~~~·~ 
VI- .... '"'"······················'·····~···•·•·~'"'~·········· 
VII- ······•···········'··•···········'······•·~•""~~···········• 
VIII- pai e mãe, equiparados o padrasto e madrasta, 
que sem economia própria; viv"am sOb sua dependência 
econômica e constem da Q.eclaração do Imposto de 
Renda. 
Parágrafo único ....... .. ::.~ . .... --~~~---.-.... --~--:~ .. ~~ .... ;-.;.; ........ _ 

a) ························································~·········· 

Revogam:se as disposições em cont.rário. 

Justificação 

_ _Q presente projeto de Resolução, ora apresentado à con­
sideração desse Egrégio Plenário, vísa o ~perfeiçoamento do 
Regulamento do Sistema ~nte~rad~ d~ Sa~de, ~~te_ às consta~­
tes reveladas pelas expenênc1as diánas v1vencia~as pelos ?r­
versos órgãos do Plano de. Assi~tência à Saúde e tambem 
pelus seus usuários, os quats levaram o Cons~lho de Super­
visão do SIS à reflexão e à revisão de.determu~ado,s_ ponto~, 
a fim de melhor estabelecer, como por exemplo, regra ma1s 
justa no tratamento de titulares do Pla!'-o .de Assj:tê~cia, a 
saher no tratamento dispensado aos pensiomstas, CUJO SI~t~ma 

--atual de contribuição do rateio irilpõe~Ihes ônus super~or ~o 
que efetivame_nte deveriam a_rcar, apresentando-se asstm m-
justa a forma de participação dos me~m?s. -

As demais alterações têm por objehvo adaptar. o Regula­
mento às recentes legislações e norm_as, em e~pectal no q~e 
diz respeito à dependência de s_ervidore~ supnndo-lhe assim 
em ev.entuais omissões e lac.unas mcompátiVeis com a moderna 
concepção de dependência. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1992. - Senador 
Iram Saraiva, Presidente dq Conselho de Supervisão do SIS 
-- Mauro Benevides - Carlos De Carli - Márcio Lacerda 
~ Beni V eras - Raehid SaldaDha Derzi - Lavoiser Maia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÁQ N• 86, DE 1991 
Institui o Sistema Integrado de Saúde - SIS. 

. RESOLOÇÁO N' 5, DE 1991 
Altera o Regulamento Administrativo e a Resolução 

do Senado Federal n~ 86, de 1991, e dá outras provi­
dências. 

···~··································································· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os projetos 
que acabam de ser lidos, após publicados e distribl!-ídos em 

~ avulsos, ficã.rão sqb~e a mesa durante cinco sessões ordinárias, 
·a-fim de receberem emendas. Findo esse prazo, serão reme­
tidos à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, uma vez ftndo o prazo 
fixado no parágrafo único do art. 254 do Regimento Interno, 
sem interposição de recurso ali previsto, determinou o arquiva­
mento definitivo do Projeto de Lei da Câmara no 110, de. 
1990 (n" 3.407/89, na Casa de origem) que di_spõe sobre. o 
pOite- ac armas curtis opeTOs ·motorista_S_?e cargas autônomos 
Oif de e'mpreSas. - -

Será feita a _deyiQa_ coml.!nicação __ à Câ_rnara ~Os Qepu­
tados. _ 

_ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 
b) ................................. n--·······~-~-~- .. ·~····-·· inscritos. 
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Concedo a palavra ao ~obre S~nador Moisés· Ab'i-ão. 
(Pausa.) 

S.. Ex~ não se encontra em plenário. 
_O oraqor sc_g~i~te é o;_l_l_oh~e Seitador __ Ron~l.çio_Arájªo, 

a quem concedo a palavra. - -- -·- ~-

·-""------~-· 

O Sr. Epitáfio Cafeteirá- Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador Ronaldo Aragão? 

.. ' ·u SR. 'RONALDO ARAGÃO- Ouço o aparte do nobre 
_ S~nª49t J:;pítácío Cafeteira. 
------'-'--.-.-'--' -- -~-----<.--~--~-- --- - ~ -- -- --- ---

:· O ~r. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Ronaldo Ara­
.· g~ó. V. Ex• tem o meti aplauso e o meu apoio na hora em 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Pronuncia que' reclama sobre o que está ocorrendo em seu estado, na 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. P!esidente, hora em que reivindica justiça para o seu estado e quando 
Srs. Senadores. temos conheclmcnto 4_~- que- urna-âaS ntanefras ço_loca es~ p_erplexidadc ern que se encontra V. Ex" diante 
de o Brasil voltar a crescer é _irijffá_( J:i,.ài9r.~s __ ~eCtifSó~'-ri11:".0"--''Ua suspensão ·cto custeio para a agricultura- no Estado de Ron­
agricultura, mesm-o que· a fundo perdido. SabemoS qUe-tTIUitós-·~ --dóitíà. Diriã a V. Ex• ·que--não estamos, aqui, incumbidos 
paíSes dCsenvolvidos Ca"rrefãtn-voluinosas ver.~as para a agri- de __ fazer a defesa do Governo ou falar em nome do Governo, 
cu_Itura. _E aqui, no Brasil, é urna constante: penãlizam sempre mãs, no que se relaciona ao Banco do Brasil, eu diria que 
a agriCultura e o agricultor_. Et1tençleri10s que o canliriho paí-a o Governo está passando por um período de conhecimento 
o Brasil criar empregos, acabar-com a recessãó~-ôãr_)~lell;l(lr_es _ çi<:>_ __ que existe. Veja V. Ex• qu_e sequer foi nomeado ainda 
dias de~vida a sua: população é fazer cojn qu·e··a agríc:ultura o Presidente do Banco do Brasil e seus diretores. Acredito 
produza melhor c mais barato. _ _ _ _ _ ___ ___ _ ·-até que o Presidente do Banco do Brasil esteja -não diria 

O. meu Estado __ de RQndô_nia ~ ~~_nc_ial!_'D._en_t~---ªg!_ícol!!__~f_!!i~_9ade, para dificultar a vida do Presidente Itamar Fran~ 
onde algumas regiões se caracteri;l:am por produção de grãos, co - reill:ZandO assuasatfffiülÇões- sem a-·-resportsahi1idade 
e determinados grãos. A -re-gião Ce"nfrãl do esfado, que com· que deveria_ ter se_ (i~esse parte_da eqJ.!ipe do Governo Itamar 
prcende os Municípios de Cacoal, Presidente Mi!áici, Rolim Franco. Então, V. Ex·• faz b~m em reclamar~ 'faz bem em 
de Moura, Espigão d'Oeste, Pimenta Bueno, e a parte do reivindicar. E eu diria mais: V. Ex• deveria procurar o Presi· 
sul: Colmado, Cerejeiras e_9s_ M!J.nicfpios de Vilhena, Çorum- dente Itamar Fran~o - V. Ex·) tem_ a _autoridãde que lhe 
biara têm na sua economia _a produção de café; têm como confere o mandato de Senador pelo seu estado paTa ir recla-
sustentáculo primeiro a produção em grande escala do c:ifé, -mar. Com toda a certeza, o Senhor Presidente da República 
do milho c do feijão. A _região de Cacoa_l, ror ~xcelência, irá ouvi-lo, porque está preocupado exatamente em melhorar 
é a maior produtora de café; sua eç_(n.19miãJ~.i_t~.~. <!inQ.~ .. h$~ •.. _. as-~~~~ç_9_~~ _dos mai~ !lece_~~~t~dos e dará o apoio a V. Ex~ 
num montante considerável ne_ssa produção. O Governo do S"enhor Fernando Collor, quando começou, 

E, para surpresa nossá, Sr. Presidénte, Sras. e srs:-Sena~ teve uma_ ministr~ d~sas_trada ~ue ne.gou dinhei~o até para 
dores, tomamos conhecimento de qu·e 0 Banco do BraSil, a ·produçao de graos. Nao ahna _o ca1xa para co1sa ~lguma, 
pela sua Carteira Agrícola, suspendeu. para 0 Estado de Ron- nem pa_ra o aumento da ~roduçao que .e~a necessáno para 
dõnla, 0 financiamento do custeio qtié é, hoje, _õ-pilar do e~te _P~1s. E~ resultad~ f01 um ~esastre._ttvemos que g~astar 
produtor de café daquela região; daqueles que têm- nO _çafê b!lhoes de do lares n~ tmporta~ao~ de graos. ~gora, nao s~ 
0 sustento da sua família~ que têm no café â sua produção trata ~o mesmo caso, agora, na~ e u':l novo t~tular que esta 
maiof e até a sOlUçao das sua~ dívidas. . assum1~do um cargo co~ uma f1l?sofl_a que ~ao se c?adu~a 

Hoje, no Munidpio de Cacoal e adjacênciaS-, v_~_fuQijiS~S_a~--~com o mteresse popu!ar, agora, e? tltular, e uma dtretor:a 
esperança se esvair atnwés, de;ssa q_~çisãp çlq -~ªfl~_d9 ·ªr~~iJ..__ de um banco que esta prestes a sa1r e que.' d_e repente, nao 

Tive informação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, do de- -se preocupa com o ?overn? Itamar Franco, n~o se preocupa, 
sespero que hoje toma conta _daquele muriicípio e dOS mü-n.icí- '- també;n. em resp:nar Umda~es da Federaçao, como a de 
pios vizinhos produtores de café. A suspensão do recurso V. Ex Tem V. Ex o meu_ap~:no. ten; o meu ~plaus?, porque 
para 0 custeio feita pelo Banco do Brasil trará., sem dúviçla, sabe que, quando assoma a tr~buna, e na d~fesa dos mteress~s 
grande prejuízo para 0 Estado de Rondônia, para 0 , recolhi- -do seu estado. ~o caso especJal, o me,~ mms acentuado apoto 
rfiento de ICMS e aTa 0 ródutor ruraL _ _ ·, e e~tou pronto, Juntamente com V. Ex_·, para lutar, para cons~-

Estou surpres~. Sr. ~re-sidente _e srS:--~Séft~QQr~s,_ po_is- grnr que .o G~verno F~dera~ determme. ~o Banco do Br~stl 
é através da agricultura que Se pode sanar, melhora,r Um pOuco que provtdencte esse ft~ancJa~ento soltct~ado por V~ Ex e 
a condição de vida daqueles que aCredita~ na agtlC-ultura de que o seu estado esta a pre:tsar. Parabens a V. Ex 
como forma de salvação para este País; para tirar' esta Nação O SR. RONALDO ARAGAO -Agradeço a V. Ex\ nobre 
da recessão em que se _ençoJHra, «;;a pen_!.Í!ia ~_!!!_@~_E_Povo _ Senador Epitácio Cafeteira, pelas colocações no aparte que 
brasileli'O hoje se enCOnTfã~ asaídaé a agricultura; é ó íncentiVO--~razaeste meUptõiiunêtamenro-de hoje, dizendo~lhe que é 
à produção brasileira. _ _ _ _ _ _ ___ __ _ --_ ·· _,_rrlais:_ um motivO-j:lãr-ã~q~~e ô Governo do Presidente Itamar 

E, hoje, vejo que os responsáveis pelo fin3-nciãffieilto -Franco---a-gmze a· escóllia-âo nov-o-Presidente do Banco do 
da agricultura não têm essa mesma vontade, porque af está, Brasil e toda a sua Diretoria, põis-, como-bem-disse V. Ex~. 
no meU estado, a suspensãO- do finanCiamento pan{ o cO.stéio a atuah~stâ prõcurando tumultuar o processo de financiamento 
do café. . _ . -·era agriCultura no Brasil._ 

Sr. Presidente, _não posso entender, quandO se fala em '· E"htão,~que·súa'Excelência agilize a escolha e mude toda 
ajuste fiscal, quando se fala ouma série de medidas pa-ra tírar a Diretoria do Banco do Brasil, para que seja empregada 
o Btasil da situação 'que hoje estamoS viVen"do, corta·se O -a-política que pretiriâe fazer, isto é, ajU.çiando e incentivando 
custeio da agr1Cultura. ·à: ag-ricultura brasileira. A demora na nomeação da nova dire-

Não quero pensar, até me recuso ·a a:ét~d.i~ar que as autori- fó'rià e a perma:nêricfa-·da atual - que procura dificultar o 
dades _e os responsâveis pela Cartefra- Agrícola do Banco do financiamento para a agricultura- transmite uma idéia errô-
BraSil tenham tomadO essa a_titude de_J!ão financíar o custeio _ n~a de que _o Governo Itamar Franco não estaria preocUpado 
no Estado de Rondónia. . - -- ---- ----.-- ,- -- ----.-.-&ma-ágficuTfUia- brasileira, cortanto os finãf1ciamento~ de 
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custeio que o agrkUlto-r do Brasil, espcdalnlcnte o de Rondô­
nia, está esperando. 

O agricultor. ansioso por receber esse empréstirilo para 
o custeio. está atônito quúido se corta abruptamente o finan­
ciamento tão esperado para aquela região. Se essa situaçaõ 
não for regularizada, todos aqueles que ainda acreditam neste 
País- acreditam que ser produtor c agricultor são atividad~s 
que contribuem para o engran-decimento da Nação -serão 
penalizados. 

O Sr. Esperidião Amin- V. Ex" me permite um aparte? 

OSR. RONALDO ARAGÃO -Com prazer. nobreSena· 
dor. 

O Sr. Esperidião Amin- Senador Ronaldo Aragão, nor­
malmente procuro ser conciso nos meus a·pa-rtes mas. nesta 
sexta-feira, vou pedir a sua permissão para-alargar um pouqui­
nho o que seria um aparte. porque este tema é realmente 
muito importante c oportuno. 

O SR. RONALDO ARAGÃO :..._E~Üm práier Óuvi·lo:-

0 Sr. Esperidião Amin - Durante es-ta semanã, tanto 
nos encontros que mantive com o Ministro Gustavo Krause 
para tratar da questão tributária, fiscal, de ajush!-fiscal e dívid;-­
externa, quanto na audiênda que tive com o Senhor Presidente 
da República, juntamente com o Governador do Estado de 
S~nta Catarina: Vilson Pedro Klcinübing. em todas as oporl-U­
mdades resumi a minha vis;;lo da situaç_ão atual do Governo 
do no~so .~ais a três observações. Vou fazer es.sa introdução 
para JUStificar o meu aparte. Em primeiro lugar, -entendO 
que toda a reforma administrativa- não somente esta, ·mas 
todas, em qualq':ler governo - é um desperdício de _energia, 
um sorvedouro mútil de energia. Digo isso com modéstia: 
mas com a pretensiosa autoridade de Professor de Adminis­
tração, profissicili~al- da área, com experiência em organização 
e métodos em anáHse_de sistemas que sou. Estava comentando 
aqui com o Senador Beni_Veras gu~ organizei a TELEPISA 
-Telecomunicações do Piauí, em 1974; contraí hepatite em 
uma enchente em Parnaíba, no Piaur, c tenho Cxperiência 
de administração pública c posso dizer isso. Não é uma crítica 
a este Governo; eu âisse que quase todos os governos fizeram 
reforma administrativa. Tanto é que_ o Correio Braziliense 
na edição de terça-feira. traz resumo das 25 últimas reforma; 
administrativas, e_ das cinco reformas administrativas que ocor­
reram nos últimos cinco anos. Só este ano foram duas. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - A preocupação maior 
foi a reforma- administrativa. 

O Sr. Esperidião Amin- Ou seja, ciiar n1iniStério, fundir 
ministério",--inudar n_omc, mudar a vinculação de órgão; isso 
é sangrar a energia, é inútil. O Govern9 vai pagar-peta decisão 
que torno_u de editar a Medida Provisória n~' 309, que aumenta 
para 25 _o número de cargos de ministro. A minha ponderação 
é que o Governo deveria deslocar a sua energia para duas 
ações essenciais: -pnmctra; b do ajuste fiscal. Não há mais 
nada para se inventar; o que havia para selecionar, para alinhar 
de propostas sobre o ajuste fiscal, praticamente está tudo 
alinhado desde o "Emendão" e também as discussões sobre 
reforma tributária e ajuste fiscal coordenados pelo Sr. Arios­
valdo, ao longo deste ano. Não há mais nada para se inventar. 
O que tem de ser feito é escolher, selccioriar e aprOveitar 
esse momento em que toda a Nação brasileira deposita a 

éonfiança no Governo, não para nomear para novos cargos 
ou para cargos já existentes. mas para escolher, junto com 
o Congresso, com a co-responsabilidade deste órgão. Este 
demonstrou, tanto na Câmara quanto. no Senado. que esta 
é a sua disposiÇão: hcumplü:idadc". coMresponsabilidade para 
tornar o ajuste fiscal possível. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- E este é o momento. 

O Sr. Esperidião Amin - Este é o momento. Se não 
for resolvido agora, no ano que vem é que não será possível. 
No próximo ano, na revisão constitucional, podem ser corri­
gidos os erros de algumas intervenções que se façam agora 
na Constitl!ição, nO- conjunto do ajuste fiscitl, que não é Só 
a refOrma tributária. Não se trata apenãs de arrecadãr mais: 
é preciso adequar o Governo para gastar um pouco menos. 
Ess~ é a primeira energia, a positiva·. Isso justifiCa Um goVerno, 
quanto mais um governo interinO. Segunda energia --:: ~ aí 
vou _entrar no aparte. isso tudo foi o prefácio: .. 

-O SR. RONALDO ARAGÃO - É sempre um prazer 
ouvi-lo, com sua experiência, apesar da sua modéstia. _ 

O Sr. Esperidião Amin - O segundo enfoque: alguma 
alavanca. O povO brasileiro está demonstrando a sua inqui:­
tação. Todos nós conhecemos. pelo menos em parte, a gravi­
dade da situação social do nosso País_, pelas manifestações 
que estamos a assistir. Quem _quiser agir como faz o avestr':l_z 
e colocar a cabeça dentro da terra para não enxergar o cenáno 
que o faça. Mas a pororoca so~ial existe e_nes~e ano o ex-P~e~i­

_dente _Figueiredo já a menciOnou e fOI va1ado pela medta 
dos órgãos de imprensa. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- E está sendo freqüente ... 

- _-0 Sr. EsperidíãO Amin -Ele foi condenado por ter 
dito que, se 10%_ da Rocifiha descer! o Exército não seg~r_:. 
Para constatar isso é só reparar nas Imagens que a telev1sao 
m.osfrou, no último domingo; sobre o -"arrastão" nas praias 
do Rio de _Janeiro e_ -perceber que a pororoca existe e em 
terra fírine! O próprio Presidente já usou a expressão "medo 
da explosão social". Então, a crise social decorrente da reces­
-sãO, que agora -é responsabilidade deste Go~erno, com a nossa 
-'éo-iésponsabilidade, está aí e cada vez ma1s grave! 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Por isso. há que se ter 
a responsabHidade de alertar a respeito. - -

O Sr. Esperidião Amin - E.stou associando-me ao pro­
nunciamento de V. Ex~ para dizer que o Governo tem que 
mostrar para a opinião pública que uma reforma adminis­
trativa é inútil, e _um ajuste fiscal tem efeitos apenas a médio 
prazo, não a curto prazo. Uma_iQrma__d_e o Governo mostrar 
que tem uma alavanca para desato lar o carro. que está atolado, 
imobilizado e afundando, é a agricul_tura. Só existe essa forma 
de criar riqueias< E para issO não-se deve ter medo de inflação~ 
É preciso bancar, não pode faltar dinheiro. A equivalência 
preço/produto é 'impresciõdívell Em -santa -catarii'ia, nós a 
experimentamos. Dizia eu para o Presidente, diante da pessoa 
que foi meu Secretário da Agricultura e que adotou a equiva­
lência preço/produto para financiar terra, trator, armazém, 
irrigação, que o agricultor tem que faz_er a sua dívida em 
grãos- 100 sacos de milho para pagar, hoje e amanhã. Os 
juros podem ser até reais, mas não pode haver moedas de 
"bruxaria" (UPC, TR etc_.), coisas de gente que não vai pagar. 
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Essas moedas que foram inventadas para atualizar maneta- V. Ex· km toda razão quândo diz que podemos fazer 
riarnentt.:: uma dívida ou um créditn o foram para rt-ão- ser críticas até muito candentes. mas é importante alertar de modo 

·pagas. Os e:spertalhões não pagam. Agora. do médio é do construtivo para o que csfá acontecendo no Brasil. Lemhro. 
pequeno agricultor tomam a terra. a máqu!na - como já ~-~ste pronunciamento. que foram feitos muitos projetos con-
aconteccu --e, se hohear. tomam a família. _pela dissolução tra a rnaláiía nã Arri<l:l.ôilill. EntretantO, foram feitos na ilha 
da sua capacidade produtiva c da sua pcltUCrta ·cffipfêSã.--4Ue "--~âãTâ:1itáS1a:__ cornO hé'ri diz V. Ex". que é aqui em Brasnia. 
é a sua fami1ia! É preciso incrementar a agricultura e a constru- Os seus projetistas resp_onsáveis, quando se falava na Região 
ção civil: construir casa popular. através de mutirão, chamar Amazônica:, diziam: "Deus me livre-. lá- te-m malária!" Mas. 
os sindicatos, as cooperativas. os clubes de serviço para fazer mesmo a%im, faziam o projeto. O resultado -é que hóje o 
uma grande competição de produção de casa. E digo _mais: índíçed~_ malária, na Região Amazônica. a cada dia aumenta. 
se isso envolver algum risço~ este será mt!_nor_c:I.o que acontece Os projetos. os recu-rsos -estãO- a C m-as aqueles que o fizeram 
quando. ou.1ui em Brasnia, se administra o dinhelrO ·parã-"ã: -~~não~cOilhecerrta:·regiãblilloCõ~ -apenaçatravés de livros, de 
construção de casa popular. Se chamarem sindicato. governo eStatístiCas e de satélitt:~. A conséqüéncia disso é que o tesul­
estadual,governo muniç_ipal, igreja. associações comunitárias._ - tado é o pior possível! E através de satélites. como disse 
e houver algum rouho. algum desperdício. vai haver menõs ~--m----urro bem V. Ex·· Quando se fala _em fazer um e~tudo para 
do que sempre houve. ..··.reSOlver a questão da m_a_l_ária na Amazônia. os técnicos dizem: 

· · -··-oeü~rlós lívre!-Não vamo-s lá, porque vamos-pegar malária!'" 
Passam a mais de lOOOkm da Região. Assim são feitos os 
Projetos. ou seja, baseados em teses de 1904 ou em fatos 
~latados por terceiros. Os técniCos responsáveis pelo estudo 
do combate â doença na Região Amazônica nunca foram 
lá. É esse o pro h lema! 

O SR. RONALDO ARAGÃO- É mais barato: 

O Sr. Esperidião Amin- É mais barato. E o tijolo vai 
ser usado para construir algo. não desaparecerá. Agora. na 
administração do repasse. já se tem uma idéia do que acontecia 
e sempre aconteceu. 

: '()uandO. se faz, Sr: Presidente. Srs. Senadores. o progra~ 
ma da política agrícola nacional, deve-se levar em conta que 

:-----_---:-_-------,---~:------:-----;-:C(Irla região tem características próprias. Não se pode adotar 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Se não for feita uma 
reforma, vai acontecer L __ 

O Sr. Esperidião Amin -Então, penso que e~sc__ é c:? -·a ·mesni·a pOlítica da Região Amazônica para o Sul do País. 
momento para me associar ao pronunciamento de V. Ex·' s-aõ -procedimentos completamente distintos; até a época da 
e dizer isto: A agricultura --~ã9 _ _podc ser tratada em di_ma _ colh~lta ~ _di_fer_e_nte. A produção de arroz não acontece na 
de espera, mas em clinla de fé e -de est{mUTq~ .Ã R:!itf:Khlt~~~~~~....,.m~§1ri1fFp2:C~~!lr:~~d~~~-jis re_siões do- P-ã:ís. Nãõ -se- poáe-.- por­
ti v a é corrigir salário. embora. na verdade. não_ se -recupe-re tantO~ u-níficir a Cpota etTique s-eri.CilãOõ-0 ·custeío~ A Região" 
a p-erda de salário. Ma-; é até uma m~neini de ~ c:J_a~ a(~l:'~-- Norte é diferente das demais, tanto no que diz respeito ao 
alento para as populações urbanas que estão vivendo um àesa-- Solo como à época da colheita, à época do plantio ou em 
lento grande. crescente e progressivo - mOtivo de grande relação ao índice pluviométrico. Ê preciso que se faça uma 
preocupação para todOs nós que, àS ·vezes-.- s-armos;- Qot~m9s políti_c~ agrícola diferenciada. Como disse muito bem o Sena-
o pescoço para fora dessa Uh a da fanta~ia, que é Brasíli~. dor EsperídiãÕ A in in·, dcveri"a- Ser aplicada a equivalência. 
e vemos o quanto é-perigoso morar. Se ambientar. e se ~clima- ~ CaSõ-conháfio._n?da adiantará. Dizem que, com essas moedas 
tar nesta ilha da fantasia. O País real precisa de alavanca podres. pode-se criar índice-s r Só se for para não- pagar o 
para desato lar o carro, mais_Çq qu_<:_jeJc_forma administrativa custeio. Só quem paga é o pequeno". 
e miis até do que aju~te !iscal. Repito: afustc flscalf-l.ilvestt----.-~speraffiOS--essa~rTiUdança.Refiro-mepiütíCUlarmente ao 
mento, como V. E_x· esta r:-ctamando. A_ p~~y_~a de ___ ~~d-~~~-- m_~t!__l;_g~c!Q_Qe~a f a§~_ 9_e_~_s_p~ra para 0 custeio do café. o 
e de fe par_a a agncultura e dever do Gov.er_no. "Se est~f!I~S agricultor. na esperança de podei -pfOáUzír-mars--;-cre ffiOVi­
co~promettdos co';~ ele, temos o dever de diZ.e-~o .. _?e_m~~lC_t_ra ment~J a t;:9lheita vai ao ~Bane<?._ ~o B~asil, mas não consegue 
ate um pouco rfsptda, porque somos re.sponsa_v:ts, estamos nada. O Banco não está recebendo nem- proJ)osiã-âe Custeio. 
com o nos.so _pescoço nessa reta _,:am?Çll_!. _ En_f~_l?•_ -~~~9_s __ o _ p que vem gerando verdadeiro desespero para os agricultores 
dever e o dtr~Ito de faz~ r ponder~ço~~· a~ vez~-.até. ca~d~~es~ _: __ 4_o Jll_C_l!__~~!;;t~2· sobretudo para a região produtora de café. 
mas construtivas. Por tsso me associO ao pronunctamento ae que é a região de Cacoal.- -- --- ---~-----~--
V.Ex•.pedindodesculpasseultrapassei,emalgunssegun-dos, F · 1 , ·d d- ·- .. · 

1 os dois minutos regimentais. -- - - - --- --- ----- -- ----- ------~ç_q um __ ª-~~!a !iS_.ª~tyn __ a --~·--~o_s_~_e~.P0_f!~_v~I_s_p~_~s __ 
. . . fmanGULm_entos çle custelQ_ e produçao na agncultura, no sen-

O SR. RONALDO ARAGÃO - Senado_[ :Espefidíão tido- de que é preciso faZer algUriufCõfs-ã, e urgertte! Como 
Amtn, primeiro nãó- concordo com a modés_tia de Y. Ex", ~~I!'_9i~~-o S~-~~or Es~~rid_~ã~ Ami~. somos co-responsáveis 
que é um dos homens mais brilhantes desta Casa. ç:om a pelo ~ove_rno do Senhor Itarna! Franco. Temos, portanto. 
experiência que tem de ex-Governador, Deputado,_OSenaàor, ~ obngaçao de chamar a atençao para o que ~stá errado e 
Prefeito, pode trazer enorme contribuiç.ão à Nação .. _ . . para o que_sedeve fazer. ~~tamos na bas~.,;'uvtmos a~ recl~a-

Tem V. Ex• razão. Não posso acredttar que numa agncul- mações, nao estamos na dha da fantasia onde o ctdadao 
tura em que se quer produzir e onde se colocam o trator faz ?S .projetos ~e?l. conhecer. as necessidade_s .do. agricUltor 
e os implementes agrícolas num preço proibitivo, o produtor. brastleiTo. É prOJbttlvo ser agncultor neste País_ hOJe. 
além de perder o -seu crédito, vá perder o crédito maior, Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, chamo a aten~ 
que é a sua família, porque -não pode pagar! ção desta Casa e do Governo no sentido de Que- de_ve -Ser 
· A cada dia que passa, o agricultor, que é pobre. vaí encontrada solução urgente, imediata em t:elação_ao problema 
ficar miseráveL Vai chegar a uma situação em que não tem do custeio 3.grfcola no meu EStado. suspenso por decisão da 
como arcar com a responsabilidade que assume p·erante os Carteira Agrícola do Banco do Brasil. 
órgãos de financiarn:ento de pr9dução d~~te __ ~aís. ~~~to obrigado, Sr. Presidente. 
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Durante o discurso do Sr. Ronaldo AragáÕ, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da Presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

Durante o discurso do Sr. Ronaldo Aragão, o Sr. 
Magno Bacelar deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB ~ AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.):- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no emaranhado de siglas que caracteriza o 
Brasil moderno, encontramos- infelizmente com pouca fre­
qüência- organismos oficiais e entidades da inicia ti v~ privada 
que realmente contribuem para o progresso e a consolidação 
das boas caus_as nacionais. · -- ·- . 

Venho destacar, hoje, o trabalho desenvolvido pelo SE­
BRAE, Serviço Brasileiro de Apoio às pequenas e microem­
presas, que se autodefine como .. entidade cív"íl~ sem fins lucra­
tivos, administrada pela iniciativa privãda, preSente em todas 
as unidades da Federação, preparada para atender micro e 
pequenos empresários, oferCc.endo desde informações -b3.siéas 

· ~té consultoria integrada". 
E, realmente, o Sebrae é a primeira linha decisiva do 

grande e importantt: contingente-de empresas fisíCanlente me­
nores, mas que representam a maior fonte de empregos e 
riquezas do País. Em sua relação de patrocinadores e partici­
pantes, encontramos desde assodaç6es classistas até repar­
tições oficiais de fomento, todas irmanadas no reconhecimento 
e no incentivo aos pequenos e microempresários. 

Como toda estrutura sócio-econômíca, no regiine de livre 
empresa, o capitalismo também apresenta graves e danosas 
distorções, entre elas o chamado capitalismo selvagem, onde 
as grandes corporações sufocam c esmagam as de menor 
porte- o que significa, no caso brasileiro, prejudicar o mer­
cado de trabalho de 70% da população- embora sua influên-
cia no PIB não passe de 21%. -

Ê nessa ecfuação que reside e se_ destaca, no Brasil, o 
pequeno ou_ o microempresário~ mesmo com um reduzido 
peso relativo no produto final da economia, ele representa 
o mais importarite fator de emprego para a mão-de-obra. 

Sintoma de subdesenvolvimento ou evidência de atraso? 
Nem uma coisa, nem outra. Atrelar o peso das empresas 
menores aos conceitos absolutos da produtividade nacional 
é um-erro crasso que desconhece os exemploS vfndoS-de algu~ 
mas das mais fortes economias em todo o mundo desenvol­
vido. 

A flexibilidade operacional dos pequenos negócios per­
mite o atendimento das aspirações dos consumidores, caracte­
riza as estruturas modernas, pois fala -diretamente a públicos 
inatingíveis pelas graridCs escalas da macroeconomia. 

A maioridade do S_ebrae foi atiitgída, não por acaso, aos 
dezoito anos de existência: criado em 1972, em 1990 deixou 
de ter o vínculo que o subordinava ao Governo Federal, trans­
formando-se em alavanca gei'enciada pela próPria itiíciatlva 
privada, SCJl! perde_!_ ~e _-.:ista, entretanto, os gra~~es objetivos 
estratégicos nacionais de aumentar -a produtividade e melhorar 
a qualidade dos produtos e serviços oferecidos pelas empresas 
jurisdicionadas sob_ sua proteção e orientação. 

O Sebrae, hoje, está se voltando para uma nova realidade, 
adicionando a décima proposta a seu ideário: a comPetição 

nos fornecimentos ao Governo, em suas mais diversas instân­
cias e esferas. Isso, é importante frisar, sem prejuízo daquelas 
já tradiCiOnais: fomentO à modeiil.Ização da gestão empre~ 
sarial, promoção do desenvolvimento tecnológico, elevação 
da competitividade, ampliação do grau de esclaredme_n.to téc­
nico e estrutural, integração COQl_organismos oficia_is e p-riva­
dos de fomento, disseminação de novas soluções, comprome­
timento com as causas preservacionistas da natureza, empenho 
na busca e na adoção de _medidas desregulamentadoras da 
economia e, _finalmente, seu própriO aprfmoramento. 

Como frisei há pouco, o Governo ainda é o principal 
cliente das empresas nacionais e nada justifica que continue 
dedicando suas _atenções apenas às maiores na hora de fazer 
os contratos de aquisiçáo de bens e/ou serviços. E o Sebr:ae, 
agora, está orientando os pequenos e microempresários para 
que participem com maior efetividade desse mercado, partin­
do do pressuposto de que "nada melhor do que definir uma 
política de compras que seja capaz de promover amplo desen­
volvimentO local. Comprando bens e serviços em lotes meno­
res e de pequenas empresas locais-. eXigindo qu~lidade e preços 
justos, o Governo evita evaSâO de rendas, de _impoStos e de 
mão-de-obra". Além disso, ensina o Seb_rae, ao democratizar 
seus sistemas de compras, o Governo "diminui custos de fretes 
e de .estocagem e reduz os desperdícios - além de enxugar 
seu orçamento, canalizando melhor seus gastos para setores 

que darão um retorno ~conômico e social mais rápido e mais 
_seguro". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: O Congresso Nacional, 
hoje, eStá erri cOndições de apreciar e decidir sobre diversas 
propostas modernizadOras da economia e que, racionalmente, 
centram-se no desenvolvímentO diis -micro e pequenas empre­
sas, hoje prejudicadas pela forma como o Decre_to-L_ei n~ 
2.300 disciplina a aquisição de bens e serviços pelos órgãos 
federais, com relação a qualquer fornecedor. 

É uma falsa democracia empresarial, pois igua,ar os desi­
guais não passa de mera utopia sócio-econômica, ao -igriorar 
a falta de competitividade de grupos sólidos porém menos 
poderosos. 

O importante, acin1a âe h.tdo, é garantir que o Es-tado 
compre melhor pelo menor p-reço. Fazê-lo e, ao mesmo tempo, 
contemplar a estrutura das empresas menores significará o 
atendimento de um fundamental aspecto de justiça e promo­
ção social no Brasil. 

E acredito sinceramente que isso é viável. Com i expe­
riência de ex-Governador do meu Estado, o Acre, aliada à 
larga vivência das práticas legislativas, defendO o tratarriento 
diferenciado nas concorréncias e aquisiÇõe-s diretas feitas pelo 

_ Poder Público, para, efetivamente, igualar todas as empresas 
nesses momentos. 

- O Sr. Carlos PatroCínio- V. Ex~ me permite um aparte, 
eminente_Senador Nabor Júnior? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Com muito prazer. 

O Sr. Carlos Patrocínio ~-NObre Senador Nabor Júnior, 
mais uma vez V. Ex~ traz a esta Casã. aSSunto da mais aita · 
relevância, quando enaltece o serviçO prestado pelo Sebrae 
aos pequenos e microeiripresários do nosso País.- De fato, 
o art. 179 da Constituiçâo Federal estabelece que essas peque­
nas e microempresas devam merecer um tratamento diferen­
ciado, quer do ponto de vista administrativo, quer do pont9 
de vista tributário, quer do ponto de vista jurídico. ~as, 
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até hoje, ainda não se regulamentou esse artigo, Urge que . o SR. NABO R JÚNIOR_ Com prazer, ouço 0 Senador 
se faça isso. Nós que estamo~r vivendo essa crise rec"é$-siva _a~nJ-~~r.a_s. ___ _ _ _ _ · 
intensa sabemos que, se não for conferido um "ú3tàffierit0~'-
diferenciado às pequenas e microempresas, todas elas tende-
rão a ser extintas ou partir para a informalidade. V. Ex~ alerta O Sr. Beni Veras ~-Senador Nabor Júnior, escuto com 
com muita propriedade e·nós sabemos que as compras gover- muita atenÇão- b ·ctiscurso de V. Ex' . Nós, do Estado do 
namentais têm que dar uln tratamento especial às pequenas - -ceará~ temos uma experiência ba~tante interessante no ramo 
e microempresas como mecanismo _ç_apaz de fortalecê-las e de microempresas e empresas de pequeno porte. O Governo 
não permitir que elas desapareçam. Para que se tenha uma Tasso Jereissati-ptocürõu ·voltar as atividades da Secretaria 
idéia, nos países mais· de-senvolvidos, pelo menos 30% das de lnõústrla e Comêtcio basicamente para o desenvolvimento 
contas governamentais das diversas esferas são destinãdas ãs- da pequena e microempresa. Então, houve uma série de 
pequenas e microempresas ao pã.Sso -que, no BraSil, o Go~erno irtfci_aliVas _·te-ridentes a reforçar a posição dessas empresas. 
não contribui nem com 5% de compras a essas empresas. Cõmó se sãbe, uma das grandes dificuldades que elas enfren-
Portanto; o assunto que V. Ex• traz à baila éd_e __ sumajmpof- tam é a de comercialização Dado seu porte, há a dificuldade 
tância. E necess_árió que -este. Congresso procure agilizar a de s: apresentar em fa~e do mercado de maneira proveitosa. 
regulamentação do art. 179 da Const_itu!Çãq FederaL que ass~-- f\-SSI_m cnarnos uma sene de pequenos centros de comercra-
gura o tratamento diferenciado para as pequenas e microem- hza~ao, onde elas se uniam e apresenravarn s-eus produtos 
presas, que constituem rijaTs-de 95% das em _presaS _naclorta:ís, conJuntamente. Como foi desatrvada uma séne de estações 
e empregam n;tais de 65% da rnão-d'e-obfi naCio:ná.i ITlã"s ·não do interior do Estado, fizemos um convênio com a Rede 
têm tido, por parte do Governo Federal, o tratamento que Ferroviária Federal e transformamos essas estações em centros 
lhes é devido_. Por.taDtosumprimentoV. Ex~ pelo seu pronun~ de comer.c.iali~ação_qe pequenas empresas. Reservamos tam-
~amento. É necessário que esse assUnto reton-le a· eSte·prenã~ bém na cidade de Fortaleza uma sé ri~ de áreas onc!-e 9 a pesa.: 
no, para que possamos; -d_e urna vez por todas, eStabelecer nato _!ocal encontrava espaço para oferecer seu_s produtos. 
uma política que possibilite às pequenas e microempresas do O Banco do Estado do Ceará voltOl!·Se, preponderantemente, 
nosso País sobreviverem gerando cada_ vez rnais.~_plpregos _para o finan~i~mento da pequena e microempresa. Sabe V. 
e riqueza. Agradeço a V. Ex~ o_ aparte que me concedeu. Ex• que a medta e grande empresas podem contar com crédito 

dos bancos oficiais maiores, como o Banco do Brasil e o 
O SR. NABOR JÚNIOR- Senador Carlos Patrocínio, 13anco- dó Nordes~e. mas não há espaço para 0n~nc~a~ento 

é d . V .E 
, .. . ·. d- - - ----~- - ----- __ _____d_a_s_pequenas e microempresas. Portanto, as pnnctpars hnhas 

eu que agra eço a . x cuJoaparte a uz nova arg_umen- d · -.d d d B d t , -
tação ao pronunciamento que estou_ fazendo na riüiiibã_ de_ e _attvi .a e o anco o Es ado_ do Ceara sao v~Itadas para 
hoje, em defesa de uma parüd:pação rrrafs·efetiva das-Pequená.s ~ .f~~~?clamen~o .da ~eque~a e _m 1c~~e~pr~s~. H~ uma outra 
e microempresas na economia nac_ional. _ _ -1-~tct~}_\"~_,_q!-1_~-~-()I 0 -C:---~r:t:a _ 0 ~tcro __ IStnt()_ ~--~s!~tal, um _f':r~-

Disse muito bem V. Exa qu_e o legislador Consthuiiúc dw de dlmensoes rnedms, de aproxtrnadamente~cr~co mil me-
se preocupou com a situação delas, ao in-serir no tex-tq_ c<)riStitu~-- tros.,. no qual pequenos espaços ~e 400 a SO?m~ _sao al~gados 
cional dispositivo visando a dotá-las de maior competitiViciade.- par~ as pequenas empresas. Extste, ~ambem .. um trabalho 
priricipalm-etiTe para que possam em iG-ualdade de COndíçO"e·s conJunto d~ recruta~ento de pessoal f~rto pelo srstema federal 
até mesmo com as empresas de ~édio t:te -grande poi-l:e~ PartÍ- .de_ colocaçao d~ mao-de-obra. AO tremamento de pessoal é 
cipar das concorrências públicas e oferecer seus produtos aos feltO pe~o ~ena~. _E outras e_ntrd~de~ governarnen~ai~ colo-
governos nas três esferas: federal estadual e municipal._ Sabe~_ carn-se a dtspostçao desse mtcrodJstnto p~ra dar suporte às 
mos que a legislação de hoje, p;incipalmente ·o Decn!to-Le( -pe_q~enas empresas. Sabe V; Ex• que, _ba_s,ca~ente, o pon~o 
n" 2.300, objetiva b~_Q_~_f!ç_iª-C~~--graõdes _empresas: Quando fragil da pequena empresa e a comerciahzaçao, porque, v;a 
há uma concorrência pública, h<Yrrnatmente-eXíge-Seâ.ãS canar=-- _de_regra, quem est_abelece uma peguena e_mpresa e um artesa? 
datas um capital tão alto que, de plano, já se eliminam as ou uma pe~s?a afeJta àquele ramo_m?ustnal que sab~ produZir 
pequenas e médias empresas. . mas t~m dtfJcu~dades em comerctahzar e ~e_orgamzar. Com 

Isso vem acontecendo fr~qüentemente em nosso País, esse ct~oal de Impostos a que est~fl!OS SuJeitos é n~ccssário 
onde as concorrências são direcionadãs para beneficiar as gran-· -q~e essas et;lpresas ten_!larn condtçoes de. se ~rga~tzar para 
des empresas privadas- nacionais. O'ra -jiinhiS pdderíamos es- nao se:em v.rtu~as_da aça? es_corc?a~te da ftscahzaçao. Então, 
quecer que as pequenas empresas emPregam 70% da mão-de- esse mtcrod,stnto mdustnal e mmto_t_mportante e ajuda muito 
obra nacional embora participem ápen·as com 259( da for- a peque_na empresa a te~ oportumdade de_ se desenvolver. 

' ' ' 
0 

-- - ·Na medrda em que exorbtta aquele ta anho e Ih - d d mação do PIB -mas corno se utilizam da maior soma de 2 m qu e_e_ a o? 
mão-de-obra precisam ser prestigiadas. - de 400m por ~xe?lplo, _ela passa a ser empresa medm, sat 

Então, Pretende-se. através da· nova fase, agora, criar daquele mrc_rodistnto e da espaço para outr~ pequen!l e~presa 
as condições indispensáveis para que as pequenas e_ médias -ter oportumdade de cre~r. Também no mtepor e fetto um 
empresas sejam fornecedoras dos governos. - g:an_de esforç_o n~sse s.ent;do, como por exempl~ as pequenas 

Sabemos que ainda são os órgãos do Governo nos três fabncas de piCole, que sao comuns em nossa cidade. O Go-
níveis federal estadual e municipal os maiores comPradores vemo. do Estado, através do Banco do Estado, financia as 
os maiores cli~ntes das empr~sas pr'ivadas. ' máqumas, de forma que aquel~ pes~a que era vendedora 

PortantO precisaffios efetivai também ãS pequenas-e me~ · passa a -ser produtora de picole, de pr~o:a, e outros ramos 
dias empresa; como fornecedoras de materiais e mão-de-obra de_ pequen~ ~onta, mas que nas condtço:s do Norde~te e 

G
. . . · t d - . - .- d.. 

1
- -- - -- do Norte. sao Jmportantes para ocupar a mao~de-obra ociOsa 

para os overnos mumctpais, es a uats e 1~ era . --~--~ A - - - . - · 
Agradeço a participação de V. Ex' através do excelente - penas e necessáno, ne~se ramo, cnativtdade e o esforço 

a arte ue acaba de me conceder. real do Governo no sentrdo d7- compreender a _natureza_ da 
P q pequena empresa, de tal maneira que possa ap01á-la devrda-

0 Sr. Beni V eras- Permite-me V. Ex• ·um a:parte? men~e,_ e não ~entro de padrões que são bons para empresas 
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maiores, mas não são úteis para as pequenas empresas. MUito 
obrigado pelo aparte. 

O SR. NABOR JÚNIOR - V. Ex•, em seu oportuno 
aparte, traz à colação o exemplo que está sendo feito no 
Ceará, da política governamental que visa apoiar âs atividades 
dos pequenos _e microempresários. Essa experiéncia pode ser 
levada para outros Estados. É uma experiência bastante viá­
vel, pois se está dando cetto em um Estado de médio porte 
como o Ceará, pode ser aplicada perfeíta-rilCnte, com baStante 
sucesso, -e-m outros Estados da Federação, 

O objetivo do pronunciamento que estou fazendo, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, é chamar a atenção das nossas 
autoridades para a reformulação da legislação atual que inibe 
o funcionamento pleno dessas pequenas e microempresas-, 
que _existem em gi'_and~ ~úmer<? em todO o País; são nii_IhOes, 
disseminadas por todos os Estados da Federação, mostrando 
a necessidade de se criar uma legislação especial para forta­
lecer essa atividade econômica que, corito já disse e repito, 
absorve 70% da mão-de-obra nacional. 

Convido a Casa para, com a serie~dade e Competência 
habituais, debruçar-se _sobre a questão", estabdecendo meca­
nismos legais que possam atender aos cinco pontos conside­
rados vitais pelo Scbrae nas transações empresa/Governo: 
compras no mercado local, evitando importações de outras 
regiões do País; compras em lotes reduzidos, feitas com maior 
frequênCía; priorização das pequenas e micro_empi'esas locais 
para as compras diretas, sem maiores exigências buroCráticas; 
divulgação das cartas-convites em associações e ou_tfas entida­
des de classe, para garantir a democratização_ das Of!<?xtu­
nidades de negócios com o Governo; e, finalmerite, criãção 
de linhas_ de crédito para aumentar o capital de giro das empre­
sas de pequeno porte, possibilitando o adiantamento do empe­
nho. 

São providências que, na verdade, nada apresentam de 
novidade._ Seu ponto fundamental, portanto, reside justamen­
te na simplicidade, na objetividade do seu enunciado, digno 
das considerações nacionais. 

Por todos os_ motivos afinhados neste pronunciamento, 
a sociedade precisa se aliar" ao Sebrac no patrocínio da causa 
das pequenas e microeinpresas, pois nelas está o futuro de 
mais da metade das famílias brasileiras, que ali encontram 
sustento e possibilidade de trabalhar pelo progresso do País. 

É o convite que faço à Casa, ori.de a nacionalidade encon­
tra o melhor espelho de seus anseios e sua constituição demo-
crática. - -

O Sr. Aluízio Bezerra- Permite-me V. Ex•- um apaiú!?­

O SR. NABOR JÚNIOR - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Aluízio Bezerra. 

O Sr. Aluízio Bezerra- Senador Nabor Júnior, parabe­
nizo V. Ex~ pelo pronunciamento que faz no momento em 
que atravessamos uma grande crise nacional. Naturalmente 
é importante desenvolver e articular os instrumentos capazes 
de acelerar a economia através dos seus mecanismos para 
criar novos mercados de trabalho. De acordo com estudos 
feitos, tanto a nível nacional quanto internadoilal, a microem­
presa é responsável pela absorção de grande parte da mão-de­
obra de qualquer país. E nos momentos de crise é fundamental 
apoiar a microempresa,' que cumpre a tarefa, em primeiro 
lugar, de assegurar a manutenção e a criação de pequenas 
atividades industriais. Hoje o Sebrae, cumprindo o seu papel 
de apoiamento de cada núcleo, de cada pólo econômico, forta­
lecendo a microempresa, contribui também para desce_ntra-

lizar a atividade econômica cOncentrada no Centro-Sul do 
País, diminuindo suas conseqüências nocivas. Isso traz para 
as regiões Norte e Nordeste, por falta de um maior desenvol­
vimento das estruturas empresariais, mais des_emprego. O dis­
curso de V. Ex\ nobre Senador, é muito importante, porque 
analisa exatamente os mecanismos que fortalecem, estimulam 
e fomentam o desenvolvimento da pequena e da microem­
presa, para garantir, em primeiro lugar, maior ofe"rta de em­
prego. Parabéns pelo discurso que faz, Senador Nabo r Júnior, 
conhecedor profundo que é dos problemas nacionais, atacan­
do uma questão fundamerital que_ tem por centrõ ci- Sebrae 
como instrumento dinamizador da pequena e da microem­
presa. 

O SR. NABOR JÚNIOR -~Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Aluízio Bezerra, que trouxe novas informações 
e alinhou considerações de grande valia sobre esse palpitante 
tema que trazemos hoje ao cOõhecimento do Senado FederaL 

Era o que eu tinha a dizer, Sr:Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso Nabor Júnior, o Sr. Epitácio 
Cafeteira, deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Beni V eras, Supelnte de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Moisés Abrão. (Pausa) 

S. Exl! não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

(Pausa) 
S. Ex• não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Seàadores, estamos vivendo, já há algurri tempo, um 
sério problema na Região Arriazótlica, que-·é·a qüeSt3o do 
preço da borracha. 

Hoje, temos em toda aquela região uma situação gravís­
sima na área rural, que diz respeito ao desemprego- de cerca 
de um milhão de pessoas que constituem a mão-de-obra direta­
mente ligada à produção de borracha. 

Ora, Sr. Presidente, esse problema vem se arrastando 
e se ãgravando dia a dia, sem solução e sem que se tenha, 
até o presente, levantado uma questão que possa apontar 
para uma solução concreta com relação ao preço da borracha. 

O "Ibama, órgão responsável pela política do preço da 
borracha, passa a fazer parte do Ministério do Meio Am­
biente, que tem como seu titular o Senador Coutinho Jorge, 
pessoa altamente qualificada, Senador da RegiãQ, conhecedor 
profundo da Amazónia, que poderá buscar soluções para os 
problemas da Amazónia. 

Queremos, Sr. Presidente, desta tribuna, fazer- chegar 
a:o conhecimento do companheiro, Senador CoutinhO Jorge, 
atual Ministro do Meio Ambiente, órgão a quem está subordi­
nado o Ibama, responsável, portanto, pela política do preço 
da borracha, a situação de extrema gravidade por que passa 
aquela população. 

Essa população dependia da produção da borracha na 
Região Amazônica. Abro aqui um pafêntese sobre a questão 
da mão-de-obra, o seringueirO. -

Grande parte da mão-de-obra ocupada do meu Estado, 
do Estado do Acre e em todos os Estados da RegiãO Aniaiô­
nica, compreendendo o Amazonas, o Pará, o Amapá e Rondô-
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nia, dedicou e dedica-se à atividade da produção da borracha Queremos trazer ao conhecimeri.to da Casa que essa con-
nativa, atividade considerável, - ~eqüériciã direta ocorre na medida em qq.e a indústria-pneumá-

Sr. Presidente, no momento a borracha deixa de _ser tÍcá;-cotncY a- Michelin, a Pire.lli, a Goodyear, a Firest:One, 
comprada nessa Região, não pela questão do preço, o baixo responsáveis p-ela indústria de pneumáticos, e outras menores 
preço, mas pela sua inexistência. A borracha está estocada de artefatos de borracha, indústrias que compram a borracha 
nas usirüis -que a· beneficiaram, desde o momento ~m que _-l;>~nefici<!_da da Re.giãO .• _ ~az uma opção- direta pela compra 
elas compraram dos seringueirOs. · ------ da borracha da Malásia e, so6i"etudo, porque na Malásia a 

A falta de preço naquela Região- Colocá-o seringueiro borracha é produzida pelos seríngais pertencentes a essas 
e sua família na mais profunda miséria. Falamos de-eerca --mesmas multinacionais- a Pírelli, a Firestone;-ã Good-year 
de 1 milhão de pessoas. Esse é um problema seriíssiffiO. Encoh- e ã Michellin. 
trames aquelas populações atravessando gravíssimos prOble- Entendemos que, como o Ibama é responsável pela-polí-
mas, problemas de toda ordem e precisamos buscar soluções ti_çapo ~quilíbrio do preço d~ borracha, tem a responsabilidade 
imediatas. -· -- de~- perqs mecanismos que a lei lhe faculta, de estipular meca-

A discussão se dese:nvolve, através dos .. orgª-1}!~~~--~ni- ni~mos de .equilib_rio na po~ítica da compra da borracha, atra-
oos~_há quase dois anos e n~nhuma_solução_~l!T~I;! _ _?~~~&2'ri:· ---vés-de gutas de 1mportaçao, fazendo com que as e~presas 
A conseqüência ifnediãta é que ·sofremos ~cséiia ame"à_ça -de .. tenham responsabilidade na _compra da borracha naciOnal e 
qu~ essa população desesperada, da fronteira dO Brasil cOm- da borrach~ da ~mazôni~: O lbama poderia fazer iss_o Iibe-
a Bolívia, principalrilerite;-poss:ã-Se-ftentada, ameaçada pelas rando a gma de Importaçao para as empresas na medida em 
doenças e carecendo de as_sistênci_a, sem nenhum salário, sem que elas comprassem uma cota da borracha amazônica. Esse 
'nenhuma rem'uneração, ao_ "mJ,yir o canto aa_Sere-íá. -40 ni:ifCo~- é~ecanismo mais prático e objetivo que poderia ser execu-
tráfico". a partir para a produção de coca. - - ----------- - --t~ao pelo Ib~~-a. 

Só para dar um exemplo, Sr. Presídente, Srs. Senado.res, . Mas, alem des~e mecanisT?o, há umaoutr~ proposta altc:_r~ 
na fronteira peruana, bem próxima à fiõnteira b_rasilei!a, nauva do lbama: hberar a gUla de ex~ortaçao e Importaçao 
na região do meu Estado, segundo levantamento feito -por de borracha para as empresas, na m~dida em que ~el~s com~ 
um órgão da Organização das Nã.ções Unidas, "tido como -gran- pre_m uma cota_ da b?rracha. p:oduztda na Amazoma. Esta 
de autOiidade naquela Regiâo, existem 600 ifiil hecíãres de sena uma soluçao_práuca e obJetiva para o problema. Indepen~ 
co·ca plantados que são negociadós pelo se-to i:' do narcotráfico. dente_des~a soluça.o, est~mos propondo u.ma ou outra atra~és 

. • _ _ ~ . . _ _ _ . , .. . do DJ._ecamsmo d_e mcentivos fiscais, com ISSO poderemos cnar 
Cre10 que é um~ denuncia mutto grave. _M~to gr~ve ~~s~ p~na a região pequenas fábricas de industriàlização na produ-

mo._ A no_ssa fronteua está cerçad~ p~r. u":la área _P~~~~tora ção de calçados, de sandálias nã.- regíão, para o próprio con:su;. 
de 600 ffill hec~a:es de coca s~- na ár~a do :Penhc.~-7P:J~a~ mo _ _loçal e, na medida do possív_el, ganhar os mercados mais 
na área da Bohv1a. _Ness~ _ senttºo~. _a~ ~ol~~} .. l!l.~~gc:~_É.'? __ . _próXimos. Assim, teríamos o aproveitamento direto da bOrra­
processo de produçao matS de.l_ mdhao de s~nnguen:os. sem cha produzida na região, industrializando-a e transformando-a 
~n_nos uma ?olução para a atlvJ?ade pro~u_t~v~ da b~rracha, em produtos que são consqmidos pela própria região e dentro 
atlvtda~e emmentem~nte ecológica, que f!I~?!~O: a~J~~~a. de_ q~ e:apacidade competitiva do comércio, ganhando outros es­
prod~ça? s~m destrmr a Florest~, e até,_ d_c:__cefta __ ~aneua, paços dentro do merCado nacional. Para isso, alguns projetos 
constttm o Ideal pa~~ ~ Amazôma, onde aevenamos buscar já estão acionados. 
atividades econômicas qu~ colC!cassem a_ mlt_u~e.~a_,_ ~':t:~etes- ,Ontem, rece_bi_ em meu gabinete um dos coordenadores 
sem a natureza às necessidades do progresso da sociedade _çlo_ Cons~lho N_acional de Seringueíros, que representa o _setor 
sem destruí-la. Ess~ seria o grande idt;~l.. ,--.--.-.-,-,-,-.=-~ _______ Qt_gª'nk~ºº--º<?_§_!fabalhadores naprodu_ção de borracha. Na~ 

Todavia a atividade da produção da_ bprracha, _S_r. _Pre~F --que fá OpõrtliilÍdãae OiSCútíifibS. -varíoS-pOhtOs aessa -natureza-. 
dente, que deveria iiferecer J:n~íor aten_ção, __ fai:JtO dos6rg;ãos __ Agora, estamos solicitando audiência com o Presidente da 
que estão diretamente ligados à indústriã. pneUID-át1C3- ilõliOSSó ~-República para a próxima semana, para colocar essa questão, 
País, à indústria de aftefatos de borracha, que colocam, nesse levando junto algumas propostas práticas e concretas, para 
momento, os interesses de-mercado acima de cíualqller outro; as ·quais vamos solicitar o apoio, tendo em' vista a gravidade 
está, por outro lado, marginalizando um milhão de trabalha: dos problemas sociais e econômicos a que é submetida a mão-
dores na produção da borracha. E essa marginalização, além de-obra produtora de borracha, com cerca de mais de um 
dos efeitos imediatos, que é a miséria, a que e_stã.o ~_ubm.etAdps. milh?o de pessoas na região amazônica. 
guardam uma surpresa severa para a sociedade brasileira. -- Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram estas as conside-
POrque na medida ein que não somos capazes de dar solução, rações que queríamos fazer na manhã de hoje e que dizem 
c;Jeixamos à margem esse setor produtivo, marginalizado o respeito a uma população que durante muitos anos foi respon~ 
acesso ao mercado de trabalho. deixamos aquela população sável pela produção de borracha e que teve alto significado 
·em convivência próxima com o setor do naiC:OffáfiCO.~ _ ·- - para a economia_ nacional, neste início de século, e que no 

Fazemos, Sr. __ Presidente, um alerta aqui desta tribuna, moment? atr~vess~ uma crise, destarte necessitamos de medi-
para que, daqui a pouco~ não se faÇa necessãríó.mv~tir mai.s das prát~ca~, tme~tatas. ~ . _ . 
e mais na Polícia Federal para combater, aqm ou acolá, o . Estamo~, tamb~m, levando a consJ~eraçao do novo Mt-
tráfico de drogas, esse Ou aquele. Devemos nos lembrar ~~.s_tr_o do ~eJO ~mbtente, Senado! Coutmho ~orge~ uma pro­
que, em parte, temos responsabilidade nisso, quando deixa- posta que acreditamos terá o seu mtegral apoto. 
mos a sua própria sorte mais de um milhã4?_ de tr~ba~had~res __ ~ ____ Ç~J!sidera~os uma medid~ acerta?íssim~. o_ Presidente 
na produção de borracha sem nenhum~ altemattva de vtda, ~tamar Franco elevar a_ que-stão do mew-amb1ente, quandQ 
sem nenhuma alternativa para as atiVidades a queestava-m âesfaca.-:.:a,- pondo:-ã anivel de ministério, após a Conferência 
ligados, à atividade do extrativismo da borracha, há, apro~_i~ _JpterJ!ac:ional d9 Meio_ ~iri_bl€nte, re-alizada este ano no Rio 
madamentc:. um séCulo. - de Janeifo. --
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Aqui deixo o meu apelo no sentido de que setores desta 
área busquem soluções alternativas para esse grave problema. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluindo, queremos 
mencionar que há uma proposta concreta, um projeto voltado 
para a industrialização daquela região. . 

Outrossim, teremos mais oportunidades de",--acjui~ neste 
plenário, tratar dessa questão de maneira maís -detalhada 
no que diz resp-eito à industrialização de produtos dentro 

da perspectiva do desenvolvimento auto-sustentado_d~ região 
amazônica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Bení V eras)- Concedo a palavra 
ao nObre Senador Affonso Camargo. - -

O SR. AFFONSO CAMARGO (PST - PR. PronunCia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. se-nadores, ouvia, no meu gabinete, no iriíció desta sessão, 
quando falava o Senador Ronaldo Aragão, que foi ãparteado 
pelo Senador Esperidião Amín. Em aparte rápido, S. Ex• 
repetiu observações que tinha feito durante o- almoço que 
tivemos com o Sr. Ministro da Fazenda. Estou de pleno acordo 
com a avaliação que fez o Senador Esperidião Amin, porque 
precisamos definir de forma mais clara as funções do Estado 
brasileiro. 

Sr. Presidente, sou um otiniista com refação_ ao nossô 
País._Apesar da crise, e até por causa das crises, creio que 
temos, agora, a grande oportunidade_ de encamil'l:har 1 de ma­
neira mais correta, as funções e responsabilidã.des do Estado 
brasileiro_~ _ 

Fico feliz porque vejo aqui o Senador Jutahy Magalhães 
e estamos todos torcendo para que seja escolhido Líder do 
novo governo. S._ Ex~ está fazend.o sinal de não, mas é nosso 
desejo sincero. Esperamos que alguém com a sua diligência, 
com a sua permanente presença aqui no plenário possa nos 
dar -.:.:;sa possibilidade do diálogo, porque todos queremos 
construir um País melhor. 

Mas, enquanto ouvia o Senador Esperidião Amin falando 
sobre o problema da comida e da casa - porque comida 
e casa fazem parte do direito de vive_r; !lá o 9-ireito de se 
ihstrulr que é 3 educação; O_ direito, afinal, à assistência médica 
e o fundamental direito,~senador Esperidião Amin, de não 
se ter medo, de poder viver sem medo - enquanto ouvia, 
no meu gabinete, o infcio das discussões nessa manhã (real­
mente as manhãs de sexta-feira passaram a ser frutíferas, mui­
to produtivas aqui no Seriadõ), eu lia a seguinte notícia I!S~arre­
cedora na Folha de S. Paulo: "Tráfico vai cOmbater os "arras­
tões" no Rio~·. 

Leio a notícia.-

"O narcotráfico decidiu combater os "arrastões" 
nas praias ·da zona sul do Rio. A Folha presenciou 
reunião de líderes do tráfico-nos morros do Pavão, 
Pavãozinho e Cantagalo. Eles vão acionar suas ligações 
nos subúrbios para que os jovens das favelas sejam 
pressionados a não repetirem os conflitos de domingo. 
Tudo porque a briga entre gangues e o "arrastão" leva­
ram ao reforço do policiamento e, portanto, à queda 
da venda de drogas. 

"O negócio é dar ·um-· tOQue· nas S:ãleras-pãrã respei­
tarem nossa área", explicou H Di", em cuja ~sa acon­
teceu o encontro. A iniciativa é do-COniando Verme­
lho, org~nização estruturada a partir de presídios. • 

Essa é a realidade do País que estamos vivendo, Sr. Presi­
dente. 

Todo mundo deve ter assistido, porque é uma cena que 
vem sendo repetida em todas as televisões do Brasil e, infeliz­
mente, do mundo, quando dezenas e centenas de jovens fize-_ 
ram um "'arrastão" na praia; as famílias que ali estavam corre­
ram aterrorizadas; mulheres, crianças, pessoas que estavam 
fazendo esporte na praia, todos correram. 

Fico, realmente, preoc_upado porque a impressão que se 
tem, claramente, é de absoluta ausência da função do Estado. 

Pergunto, Sr. Presidente, será que aqueles jovens se dis­
puseram a fazer aquele Harrastão" por que tinham absoluta 
certeza da impunidade? 

Agora, todos guerem dar uma solução._Sempre na base 
-do ·"'poria arrombada, tranca d~ ferro". _ 

Concordo com o que disse um dirigente de turismo do 
RiO -de Janeiro; ele comentou que esse é um processo qué 
depois de instalado leva muito tempo para ser-corrigido. Quan­
do _se dá uma notíciã. dessas e se mostra para o mundo inteiro 
o que houve_ na pr;1_ia de_ Copacabana e de Ipanema, qual 
é o turista que vai querer vir aqui? 

Depois, quando aparecerem os lutadores de artes mar­
ciais clisposto~ ·a defender a praia, isso ·se tornará um motivo 
a mais para que as pessoas não queiram· li; 'O:ra~·- se fá"-nao 
se vai à praia com medo do ''arrastão'', não se irá com receio 
de ver uma luta entre grupos. A que ponto chegamos! 

Faço este registro ~qui porque creio ser esse um ac_onteci­
mento que não pode ser analisado apenas como um fato lamen­
tável que se viu na televisão e que aconteceu no Rio de Janeiro. 
Sabemos que lá existe um grande conflito social; é um proble­
ma decorrente do crescimento da cidade, da organização quase 
militar dos morros, que estãQ annados e organizados, e hoje 
há um conflito entre os que moram nos mortos, nas favelas 
e aqueles que moram fora de lá. 

E não é só isso, porqUe se eSpriia - sem querer faZer- -
trocadilho --para todos os outros lugares da Nação, pois 
o problema da crise social existe no País como um todo. O 
que me preocupa é, exatamente, que tipo de sentimentO levou 
a que fizessem aquele plano para atacar uma praia como aque~ 
la, com centenas e milhares de pessoas? Naturalmente, tiVe­
ram a certeza de que nada lhes aconteceria. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- CóiD prazer; nobre 
Senador. - - - -

O Sr. Ney Maranbão- Senador Affonso Camargo, V. 
Ex~ está trazendo a esta Casa um assunto que preocupa a 
todos nós: representantes do povo, dirigentes, executiVos, en­
fim, toda a sociedade. Aquelas imagens se refletem tremenda­
mente fora do País, principalmente na área das empresas que 
atuam no turismo. Durante o evento EC0-92, que teve a 
participação de praticamente todos os chefes de Estado, milha­
res de pessoas que vieram ao Rio de Janeiro tiveram uma 
impressão maravilhosa d~ cidade; e agora acontece uin episó~ 
dio desse tipo. Nobre Senador, coloco-me no lugar das pes­
soas, no exterior, que viram essas cenas de "arrastão" e devem 
estar imaginando horrores do Brasil; inclusive, pude assistir 
que vápas senhoras estão muito preocupadas, porque se já 
não podem ir à praia e também não podem sair de casa, 
pois estão -acontecendo "arrastões" agora nos prédios residen­
ciais_ Senador Affonso Camargo. esta Casa é composta por 
homens de cabeça fria que desejam a solução para mais esse 
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recente problema, que não é tão recen_te, porque a crise social se agTã:Vou c, realmente; ~ós sabemos a revolução que o turis-
de há muito vem se agravando. E veja V. Ex~ que, na área mo fez ·na economia espanhola. O Brasil tem condições de 
de segurança pública, todos os dias, a toda hora, te_mos cOnhe- s_er um _p_~s com _maior atuação no turismo. O "que o turismo 
cimento de escândalos ocorridoS_ na esfera policial, como o po~erá fazer para o Brasil é incomensUrável. Ninguém _imagi-
tráfteo de drogas; por outro lado, há o prOblema dos baiX:às na, m'ã.s nós sabemos que não usamos 10% do nosso potencial 
saláriOs. Leritbro-me que esses "arrastões" já ocorxer~m ante~_ turístico e todas essas coisas vão ternií_l)ando. A violência 
riormente, inclusive em supermercados nas proxiinfdades de_ ·-·no-Rio- tem ·m.afCãi:to muitá, po-rque ãqUele :Estãdo sempie 
morros-. O-Senador Jutahy Magalhães-_ estou tranq-üilo por~ foi a pOrta de entrada do turism_o e, quando acontece alguma 
que o Senador Jutahy Magalhães está aqui atrás, gU.ã.fd3.rido coisa, o mundo tem os seus olhos voltados para lá. Então, 
as minhas costas, --também me dará razão. No Nordeste essa é a nossa preocupação em buscar soluções. Não sou um 
ocorrem também invasões nas cidades. Quando advém_aqu_ela e~pt:_cialista na área de segurança, mas temos, hoje, um Sena-
seca tremenda, há invasão não só no comércio, como tetri dOr tio Ministéi'io da- Justiça _;; amigo nosso ~em quem 
acontecido na Bahia, em Pernambuco; tudo isso é um conjunto todos ;:tcreditamos, embora saíbamos também que esse náQ 
ue devemos resolver' e SÓ se pode resolver coni_um__ projeto .. é um prOblema diretamente ligado a sua Pasta, é basicamente 
definitivo. Ontem, tive ocasião de falar sob!e eSse projeto · di se"gU"i·ánÇá.dó.GoverfiO estadual, e que, agora, a Prefeitura 
de abastecimento das populações carentes. Não_ sei se é verem,- já pensa poder fazer alguma coisa. 
de, mas estou sabendo que está sendo organizada urila cesta p_e qllalguer for~a_, parece~-me qUe seria importante 
básica para ser distribuída nas áreas carentes, através da socie~ registramios esse episódio por sUa impOrtância. 
dade, através de prefeitura. Isso não vai resolver, Senador. 
Digo isso-porque fui diretor da área mais importante de abas te~ O Sr~ Jutahy Magalhães- Permite-me v:-Ex~ i.un_ aparte? 

cimento no P!ís: a CORAL, Co)I!a,ndei 0 Estado ,da Ilah'!~c ~~~ SR, AFFONSO CAMARGO- Ouço o nobre Senador 
e-a Paraíba. Nao podemos fazer doaçao; deve ser um programa Jutahy Magalhães. --
firme, um programa como está aí montado para ser executado: 
ou seja, 15 produtos básicos, cinco de limpeza, com subsídio 
de 40 ou 50%, distribuídos numa área de 120 lojas~ que 
são as padarias que estão se acabando neste P.afS ---para­
que o povo compre; não deve ser feita a doação. V. Ex• 
se lembra dos tíquetes do leite _que eram trOcados por cachaça? 
De modo que estou ale_rtªndQ _a população, estou alertando 
o Governo pata qüe faça o projetO, mas um pro feto definitivo. 
E tenho o exemplo, Senador, do Estado de Pernambuç.q, 
Fui fator decisivo junto ao Presidente da_República, quando 
foi criada a CONAB e foram extintas a CtJBAL; a CIBRA­
ZEM e.._a CFP; dizia que aquilo era um antro de ladroagem 
e trouxe o exemplo de Pernambuco. O Governador Migu~_l 
Arraes criou o cestão do povo; crjou um financiamento para 
o pequeno e microprodutor atraves do BANOEPE,_ que __ er~ 
pago com os grãos da região; economizava-se já_ no frete. 
Senador, segundo meus dados, de uma população de oito 
milhões de brasileiros, em Pernambuco, 10% passavam por 
esse cestão, comprando por um preço especial.· Por _isSO lhe 
digo que devemos fazer um pr'ojetq definitivo. Parabenizo-o 
e me solidarizQ com V._ Ex;~,_ que toma essa posição. Temos 
que resolver o problema, mas com competência e seriedade. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Agradeço a V. El\' _ 
0- aparte com_ o qual concordo plenamente. 

Antes de ouvir o aparte do Senador Jutahy Magalhães, 
queio dizer que tenho absoluta consciência, S_e_IjªQ9r N~yJA"a,; 
ranhão, de que a maior víolênciã~ é a miSéria; ·não há maior 

·.violência do que a baixa renda, do que a renda mínim;l. Este 
é o problema que temos que atacar. __ 

E volto a dizer o que falava: o povo não quer nada de 
extraordinário; o povo quer é viver com dignidade, e para 
isso preCisa ser. bem alimentado, precisa ter escola para os 
seus -filhos, ter uma boa e pronta assistência médica. Ele tem 
que ter segurança, também, porque aquele de baixa renda 
também quer ter seguranÇa,-não quer ser assaltado. Eu não 
tenho dúvida de que esse é o grande projeto para resolver 
o problema. V. ~' inclusive, também disse que essa cena 
já oCorreu ·em Outra ocasi_ão, mas não era_ uma disputa _eiitre 
grupos na praia de Copacabana, porque são pesSOas de renda 
e cul~qra diferei!_ciitdas, padrão de ,vida diferente. Só qu~ _issO 

O Sr. Jutahy Magalhães -Senador Affonso Camargo, 
V. Ex• está abordando um tema que seria. também hoje, 
motiVO_ de minha preocupação; eu pretendia, até. fazer um 
pronunciamento sObre esse assurito; mas deiXei para terça­
feira, pois quero fazer ainda algumas modificaçôes. Também 
fiquei muito preocupado quando vi aquelas cenas; fiquei hor~ 
!"orizi\dO OOrit aqUilo. Sabemos que o BraSil está às vésperas 
de uma explosão social,_ porque a miséria, hoje, no Brasil 
é quase que absoluta em granâeS: áreas da ilóssa pOpülação. 
O S~nado_r Ney Maranhão fala algo que todos nós desejamos 
aqui no Congresso desejamos â:judar. Mas veja V. Ex•, quarido 
falamos em agricultura, e -conseguirilos uma safra muito boa 
-não é a safra que o Br<:lSil necessita para dar·aumentos 
par-a: a Stià população, mas uma safra muito boa- se coletar­
m~s __ oê _qª~os estatísticos verifica.remos- que a ãplicação de . 
recursos na agnCUitllrã, n:estes doiS últimos anos-~ caiu à metade 
daqueles três anos anteriores,. que não haviam-sido os melho­
res em aplicações de recursos em termos de dólares- porque, 
in_feliz!!lente, temos que falar mais_ em dól~res __ do que elll 
ctuz.eiJ;oS, in-refiznlente teinOs qtie fãzer-cõniparãÇõeS rlesSes 
termos. No ano passado, pelas estatísticas que tive em mãos, 
foram destinados m~nos 4e US$ 6 l?Uhões, assim como no 
ano_an_tetior também. ~os trê_s anos itp.ediãtarrie"D.te anteriores 
a esses, chegavam a mais deUS$ 10 bilhões, quandO._o máxiniO 
que já atingimos foi na base de US$ 16 bilhões em um ano, 
E:nt:1_o,_ se·v. Ex• somar a questão da fome, a questão da 
misérl3. ·a-que foram léV3das a classe operária, a classe média, 
que se pi'OletarizOu, tudo isso Vai crescendo numa revolta, 
vai fetmentando a sociedade a criar esse clima que_ aí está. 
se -v .EX•-perCeber,-O 'ãrraStãci' não teve ·nenhuma finalidade 
de lucro, ali não houve a idéia de roubo, de assalto, de conse­
gUir comida - e o Senador Ney Maranhãp citou aquelas­
invasões aos supermercados, ali buscava-se alíffiento, para 
saciar a fOme de muitos- era apenas a violência pela violên­
cia! era uma revolta à questão sociat·o senador Ney Mara­
nhão _também fez referência à EXVO. Na-EXPO houve um 
entendimento, em que o EXército "rol para as ruas: Mas essa 
não é a missão do Exército: O Exército não pode ficar p.as 
ruas para dar a garantia que o povo, hoje, precisa. O que 

- sentimos, _hoje~ é q~e sõriloS prisi<?ileirçs ~m nossas própt_ia.s. 
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casas. Tenho receio, muitaS vezes·, de sair à noite por temer , 
um assalto. Graças à Deus eu nunca fui assaltado, mas a 
minha mãe já fol assaltada três vezes, meus filhos também; 
um deles já foi assaltado _duas vezes e o outro três; a minha 
filha foi roubada, enfim, a famflia inteira.' Então, veja V. 
Ex~ que não há condições de garantia de locomoção. Nós 
não temos o direito de ir e vir. V. Ex~ falou em liderança 
o Governo, mas nunca pensei nisso; sempre disse que quero 
ficar aqui, õã: última fila, apreciando. Inclusive, quero ver 
alguns- não é o caso de V. Ex~ , que já praticou o exercício 
da oposição várias vezes- que ainda não fizeram o exerCício 
da oposição em suas vidas políticas o fazerem aqui: Quefo -
ver se eles, que sabem fazer um malabarismo muito grande, 
mudam, tranqüilamente, com urna rapidez incrível, pode até 
ser que nem essa sorte eu tenha de aprender um pouoo com 
eles aquilo que eu pratiquei durante a vida inteira. Mas, aqui, 
não penso como Líder, penso apenas como Senador, como 
V. Ex•, na ~inha preocupação em criar facilidades ao Gover­
no, pois creio que iiOs temos a obrigação, o Congresso Nacio­
nal assumiu a responsabilidade de fazer a modificação da refor­
ma fiscal e da reforma_ tributária- ainda este ano. _E_sta é a 
responsabilidade do Congresso Nacional: dar ao Governo as 
possibilidades de que no próximo ano tenhamos, pelo menos, 
condições de minorar essa crise sOCial. Esse é um trabalho 
de todos nós, evitar o caos e essa crise soCial é muito grave, 
nós não podemos brincar com ela. Nós temos que tentar sanar 
essas dificuldades, para evitar o pior para o Brasil. O turismo 
é uma questão, a segurança é outra e a educação--é--outra; 
mas, hoje, tudo deve estar voltado para se evitar essa crise 
social. 

.O SR. AFFONSO CAMARGO_:_ Agradeço a V. Ex• 
pelo aparte. Ontem, eu preteitdia fazer uma análise mafS.ãpro­
fundada da reforma adminiStrativa; fazendo uma crítica cons­
trutiva da reforma, e realmente não havia ninguém parã. dar 
informações. Eu· dizia que -um dos registros qtie ternos que 
fazer - e saudar neste momento - é o avanço do poder 
dos políticos. Estamos quase que praticando o parlamenta­
rismo. O GovernO eStá-Cada vez maiS- parlamentarizado. Te­
!llos hoje seis Senadores ql!e são Ministros. IssO é importante; 
Isso é a prova do fracasso da tecnocracia que combatemos 
tanto. Fiquei só com um certo receio-- não quero discutir 
isso hoje, porque pretendo fazê-lo a semana que vem- de 
que a reforma administrativa ainda tenha sido um dos últimos 
atos da tecnocracia. Não me pareceu alguma coisa da lavra 
de políticos. Realmente, e~tamos aguardando, pelo que os 
jornais estão dizendo, a provável designação de um Líder 
do Governo na Câmara dos Deputados e no SeÍ:tado. Para 
nós, seria muitO salutar se, realmente, na indicação que fosse 
feita - e certamente será - o escolhido fosse alguém do 
porte de V. Ex•, pãra que pudéssemos discutir, poique todOs 
queremos a mesma coisa. N:inguém qu_er o mal do País! O 
Senado vai tornar-se, assim como a Câmara, uma casa de 
debates cada vez mais produtiva. E é isso que -pretendemos 
possa acontecer, porque, evidentemente, como vamos fazer 
sem interlocução, se não sabemos qual é o canal de informa­
ções que vamos ter? O canal se faz exatamente pelas iideral].ças­
do Governo e basicamente por aqueles da sua liderança. 

O Sr. Jutahy Magalhães_- V. EX~ me permite Mais um 
aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Pois não, Ex• 

O Sr. Jutahy Magallilies:.... Nobre Senador, V. Ex• tem 
razão. Váfias vezes reclamei aqui do monólogo que existia 

entre Governo e- OposiçãO, senl -ql}-e ninguém r~~pondes~e 
a ninguem. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Eu me recordo disso. 
O Sr. -Jutahy Magalhães- Os lÍdere_s_ do GoYerno estão 

fazendo falta. Pen~o que essa escolha deva ser_ de. imediato. 
Temos que ter aqui um diálogo permanente, dentro daquele 
propósito que V. Ex• acabou de lembrar, ou seja, de que 
estamos num Governo que nãu- é parlamentarista, mas com 
uma grande -dose de parlamentares. E qual é a obrigação 
inicial do parlarilentar? Debater e-- discutír, aqui dentro, as 
idéias da OpOsição e do GOverno. Somente através desse 
debate é que o Governo, inclusive, poderá receber sugestões 
que sejam adaptáveis ao seu programa. Acredito que isso 
vá ocorrer. A mihha idéia é a de que, escolhido o líder, seja 
ele quem for, de imediato· se estabelecerá um programa para 
poder fazer esses debates. Lógico que V. Ex~ tem a experiência 
que muitos não têm. Mas queremos aqui auferir da sua expe­
riência. Enquanto não houver líderes e eu estiver aqui, e 
se eu souber de alguma coisa, vou procurar debater com V. 
Ex~ 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Tenho certeza disso. 
Sr. Presidente, para concluir, fica registrada a nossa preo­

cupação inicial. 
O País procura redefinir os seus caminhos; as crises, histo­

ricamente, sempre foram parteiraS do progresso e do desenvol­
vimento, parteifás- de coisas boas. Esse fato que ocorreu no 
Rio de-Janeiro demonstra se faz necessário redefinir o País 
e, com mUita clareza, a função do Estado brasileiro nos seus 
três níveiS de poder. Concluo, e creio que isso· é consensual 
-que a segurança é realmente urna das funções fundamentais 
d~ qualquer Estado e também do Estado brasileiro; não posso 
me conformar em ler num jornal da credibilidade da Folha 
de S. Paulo esse fato presenciado por alguém que informou 
que, por ·ausência de urna presença clara e definida da segu­
rança no Estado do Rio de Janeiro, o narcotráfico é que 
decide combater "arrastão". Isso não podemos aceitar. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem reviSão do or3d0r.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, sempre, aqui na tribuna, defendo as médias, 
pequenas e microempresas, baseado nas experiências vitorio­
sas dos Tigres Asiáticos e de países_ como a Espanha e a 
Itália, ond~ o ~édio_,_ pequeno e microempresário são a 
mola pr?pulsora do desenvolvimento do país, inclusive na 
área socml, onde se empregam mais _pessoas, haja vista os 
exemplos de Formosa, onde há uma reserva cambial maior 
do que o que o Brasil deve, ou seja, mais de US$ 90 bilhões 

E, com satisfação, vejo hoje na imprensa que o Presidente 
empossado no BNB, Sr. João Alves, vai dar prioridade justa­
mente aos pequenos empresários. Isso é alvissareiro, princi-
palmente na área do Nordeste. _ _ 
- -Sabemos, Sr. Presidente, que há pequenas e médias em­
presas, no Brasil; temos, se não me engano - esse dado 
foi fornecido pelo Presidente dessa entidade, Dr. Curi -
mais de 500 mil associadas nessa área. E, coincidentemente, 
o atual prefeito de CampinaGniride, Dr. Câssio"~Cunha Lima~ 
também vai assumir importante órgão de desenvolvimento 
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do Nordeste, a Sudene. Irmanado com .o BNB, esse órgão qúEf apro'Vá'Q-~ãto q1..íe- outõrga·-pi.:!rmiSs-âo à R:ádio A Voz de 
poderá dar um apoio decisivo a esse tipO de empresa que, São Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
tenho a certeza absoluta, irá melhorar o desenVolvimento da- em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
quela Região. . : --· ------ _ de_ S_cjo ~a~lo, __ tendo 

Sr. Presidente, conheço o futuro superintendente da SU- PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário, Re-
DENE. É um rapaz jovem, maS com experiência de vida. lator: Senador Bení V eras. 
Acredito no prefeito de Campina Grande. 

Quanto a essa questão de dizer que fulano é muito jovem 
para assumir determinado cargo, isso não tem razão de ser. 
Fui prefeito da minha terra com- 19 anos de idade e, com 
23~ já era deputado federal. Muitas vezes, a pessoa tem uma 
idade avançada, mas tem a cabeça de um homem jovem; 
em outros casos, o sujeito é jovem, mas tem a cabeça de 
um ancião. - - --- _ 

Assim sendo, espero que o superintendente da SUDENE, _ 
Dr. Cássio Cunha Lima, e o Dr. Joio Alves te(lh~m sua 
diretriz e desenvolvam seu trabalho nesses dois ór~s de­
importância para o desenvolvimento do Nordeste- a SUDE~ 
NE e o Banco do Nordeste - prestigiãildo cada vez mais 
as médias, pequenas e microempresas;- que acredito sejam 
o sustentáculo do desenvolvimento do BrasiL · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito ~em!)_ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:· 

Affonso Camargo -Albano Franco _-:,Aluízfo "Bezerra­
- Antonio Mariz - Bello Parga - Carlos Patrocínio -
César Dias-Dirceu Carneiro-Elcio Alvares- Esperidião 
Amin-Flaviano Melo- Garibaldi Alves Filho- Henrique 
Almeida- Humberto Lucena- João Calmon- João Rocha 
-Jonas Pinheiro- Jos_aphãt Marinho__:_ Jutahy Magalhães 
~Levy Dias --Marluce Pinto -_Nab_º-~ J_únior- Nelson 
Wedekin --Ney Maranhão- Odacir Soares- Pedro TeiR 
xeira - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)-Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. -

Passa-se à 

-3-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 75,.DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2~. da Constituição, combinado com o art. 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno úniCO, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 75, de 1992 (n' 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que apfova o- ato que· renova a concessão outorgada à Socie­

_dade_ Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar serviR 
ço de radiodifusãO sonora na Cidade de Muzambinho. Estado 
de Minas- Gerais, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador Beni 
V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)-A Presidência retira 
a -matéria ·constante do item 4 __ da pauta, nos termos do art. 

-175, ·alínea "e", do Regimento Interno. 
__ ____ _ ~-a seguinte a matéria retirada de pauta. 

_::4_;_ 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 77, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "c", 
do Regimento Interno) 
----~~))i?~!lSsão, em _turno t1ni~(). dq Projeto de Lei da Câmara 
n• 77. de T992 (n' J.183192, na Casa de origem), que dispõe 
_sobr~_destinação das_quotas de fundos ao portador e aos títUlos 
õU-apncações de fenda ao portador ou norninativi:>s-ertdos­

·sáveKmencíonados no caput do art. 3' da Lei n' 8. 021, de 
ORDEM DO DIA 12 de abril de 1990, atualmente à disposição do Banco Central 

As matérias constantes dosit~ns 1, 2 e 3 da p~uta têm do Brasil, nos termos do § 2? do art. 79 e do caput do art. 
sua votação adiada por falta de quorum. · _9'_<l'L1_ei_ll'8,024, de 12 de abril de 1990. (dependendo de 

São as seguintes as_ matérias adiadas por falta de quorum: parecer) ----- - - ---- ---
- 1 _ · '·'· ''' '' ==- -,,~,,~~O_SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Esgotada a matéria 

--constante da Ordem do-Dia. 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Há oradores inscritos. 

Nç-73, DE 1992 - -_-'---COncedo a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § o SR. NELSON WEDEIÜN WúT-' se. Pronuncia 0 

29, da Constituição Federal, combinado ·com O -art. 375_~ inciso seguinte dis-curso.)- Sr. Presidente, Sras~ e Srs. Senadores, 
VIII, do_ Regimento Interno) ::~f sociedade brasileira vigia, com extremado zelo, cada um 

Votação, em turno único, do Projeto de D_~creto LegisR d._o$ passos do processo a que responde o Presidente da Repú-
lativo n" 73, de 1992 (n"' 107/91, na Câmara dos Deputados), blica, afastado de suas funções. Quer ver julgados todos 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet-RadiodifUsão os envolvidos na malha de corrupto, até há pouco incrustada 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora: em onda nos órgãos públicos federais. 
média, na Cidade de Teresina, Estado do Piauí, tendo Espera, ansiosa, que os culpados sejam exemplarmente 

PARECER FAVORÁVEL, pro[erido.emPlenári(), Re- punidos, e que de pronto se deflagre, em todos os níveis 
lator: Senador Bello Parga. . -- - - - -de Governo, duradoura etapa de moralização dos mecanismos 

- 2...... ··- ~~ ,,._ ---... que visam ao gerenciamento dos recursos oficiais. 
PROJETO DE DECRETO __ As bancadas do PDT, em integral sintonia com esse penR 

LEGISLATIVO N• 74, DE 1992 samento, e seguindo a orientação de seus-<lirigentes partidá-
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § rios, têm defendido que o julgamento do Presidente, por crime 

2"', .do Regimento Interno, corõ.biiladõ-oo-rn o··art. 375, inciso de responsabilidade, não exaure o seu firme propósito de 
VIII, do Regimento Interno) --- ~- -c- --=--::;:=--=--~-------=-=--=--o=-c::-_comhater. sem trégua nem descanso, a quem quer que, menosR 

Votação, em turno único, -do Projeto de Decreto Legis- prezando os seus deveres e responsabilidades, c:J.ê causa, por 
lativo n"' 74, de 1992 (n" 127!91, na Câmara dos Deputados), si ou por prepostos, à malversação das verbas públicas. 
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Entendemos, como o Governador Leonel Brizola, que 
as denúncias de corrupção, não importa o período de tempo 
a que se refiram, devem merecer ampla e exaustiv-a investi­
gação, pois "muito~ muito resta de podre neste País", à espera 
da ação saneadora do Congresso NacionaL - -

Nesse sentido, será sempre de grande utilidade a criação 
de instrumentos que facilitem, na prática, a qUalquer pessoa, 
as mais completas informações quanto à procedência, destino, 
emprego e prestação de contas de todas as verbas, sejam 
as da União, as dos Estados e as dos Municípios. 

É de ser saudada, portanto, a notícíã de que o Poder 
Executivo, dando seqüência à Reformá AdmiriislratiVa, vai 
criar três novos órgãos âe combate à corrupção. O Centro 
Federal de Informações, subordinado diretamente à Presi~ 
dência da República, irá -promover a fiscalização das despesas 
efetiVadas pelos ministérios e outras repartições- da Aâminis­
tração Direta. A Auditotla Geral da União, subordinada ao 
Mini~tério da Fazenda, físcalizará a aplicação dos recursos 
públicos, em tpdo o território nacional. A Ouvidoria Gefãl, 
integfando a estrutura do Ministério da Justiça, ffc3I-á encarre~ -
gada de receber, em cada Município e Estado, as denúncias 
contra o Serviço Público. · 

A multiplicidade de meios, ensejaildo a mais estreita par~ 
ticipação popular, consagra-, sem dúvida, a fórmula ideal para 
que se retomem, pela inibição de novas ocorrência-s, Os- pa~ 
drões de mais alta moralidade que devem ornamentar a presta­
çã~ dos serviços. Os novos órgãos vêm acr~sceritar válida 
opção ao pleno exercício d_os direitos da cidadania, em cujo 
numeroso elenco tem merecido destaque a faculdade de inter­
posição da Ação Popular. 

A Ação Popular, como se sabe, Srs. Senadores, estava 
prevista na Constitulçâo de 1934, vindo a integrar o texto 
das Cartas subseqüentes, salvo a de 37. Trata:ndo~se de direito 
político, que vísa à defesa da coisa pública, exige~se que a 
sua autoria seja reservada a cidadão brasileiro, que exista 
fundada suspeita de ilegalidade ou ilegifimid3:_de do atq, ~- _ 
que este configure lesão ao património -conii.mi de todos os 
brasileiros. 

Deve-se registrar,- por oportuno,'que a Uegalidade,-aqui 
referida, conforme a lição de Hely Lopes Meirelles, circuns~ 
creve~se a "que o ato seja contrário ã.o direito", seja por 
infração das normas que regem o seu- exercíciO, seja por des­
viar-se dos princípios gerais da Administração Pública. Assim, 
não será exigível "a ilic_itude do ato na su~_9rigem, mas a 
ilegalidade na sua formação ou ··no seu objeto". 

Quando há o firme projeto de ·intensífkar o combate 
à corrupção, o exercício da Ação Popular transforma o cidadão 
num colaborador inestiriiável da Administração Pública. Co­
mo Autor, esse índivíduo _não espera o favor judicial, mas 
reclama a supremacia da legalidade, competindo ao Ministério 
Público o acompanhamento do pleito, a agilização da produ~ 
ção das provas e a promoção da responsabilidade civil ou 
criminal dos acusados. 

Esse, por sinal, foi o recurso adotado pelo cidadão Orlan~ 
do Uliano, da cidade de Balneário Camboiiú; Do meu Estado, 
junto à secção da Justiça Federal em Santa Catarina, tendo 
por base a Lei n9 4.717, de 29 de junho de 1965, permissiva, 
em seu artigo 79 , da propositura de Ação Popular, de jurisdição 
contenciosa e procedimento ordinádo-: ---

Respondem ao feito a Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos, pelo seu diretor regional, Sr. Fernando Caldeira 
Andrada, e a Empreendimentos Imobiliários ENE ESSE Lt~ 
d~., pelo seu sócio gerente, Narbal Andrade de Souz~, tendo 

como objeto a anulação de contrato de compra e venda entre 
eles celebrado, que se veio a identificai" Cmrio altamente lesivo 
ao patrimônio· público. 

Os autos-confirmam que, pela escritura lavrada no Tabe~ 
lionato de Notas daquele Município catarinense, a Erilpresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos adquiriu, em 18 de dezem­
bro de 1991, três salas comerciais de propriedade da Empreen~ 
dimentos Imobiliários ENE ESSE, pelo preço certo e ajustado 
de Cr$ 488 milhões, em valores da época. 

Os imóveis, ·com áre-a total aproximada de 600 nietros 
quadrados, integram o "Edifício Naviraé", construído na Ave­
nida Brasil, região central do Balneário Camboriú. Não obs­
taftte, mesmo OOhSiderando~se a situação física- do_ imóvel, 
promovendo-se a atualização de seu valor no período com~ 
preendido entre dezembro de 1991 e setembro de 1992, che­

. ga~se à cOilclusão de que a compra e venda, ora- inquinada 
de vicios-ã~ "foi indevida e escandalosamente superfaturada 
em cerca de Cr$ 1,5 bilhão de cruzeiros!" 

Na petição em comento, manifesta-se haver claro desvio 
do princípio da moralidade, norteador da gestão pública. A 
própria Lei, em seu artigo 49 , o resume entre os atos lesivos 
ao interesse pCíblico, que podem ensejar a declaração de nuli~ 
. dade, tendo como instrumento a Ação Popular. · 

Portanto, funda-se o pedido no inciSo- V, letra "b", do 
citado artigo, prescrevendo como ato anulável "a compra e 
venda de bens móveis ou imóveis, nos casos em que não 
cabível concorrência pública ou administrativa, quando o pre~ 
Ço- ôe venda dos ·bens for superior ao corrente no inercado; 
na ~peca da operação". 

A lesão ao interesse público, no caso em tela, tanto pode 
ser efetiva quailto legalmente presumida, visto que a Lei, 
nos casos de presunção de lesividade, não requer mais do 
que a prova da prática do ato, mas citadas circunstâncias; 
para considerá~lo lesivo e nulo de pleno direito. ' 

Conseqüentemente, aduzindo~se à inicial que assevefa 
que a indigitada compra e venda é mais um dos muitos privilé~ 
gios obtidos pelo Sr. Narbal Andrade de Souza junto ao Go­
verno Federal - privilégios que passam pela concessão de 
rádio FM, canal de TV a cabo, concessão para a venda de 
telefones, canal de TV em UHF e financiamentos da Caixa 
Econômica Federal para a construção de edifícios --requer 
o autor que a Justiça Federal determine~ anulação da compra 

. e venda, claramente ilegal~ condenan,do~se a empresa alie­
nante a devolver â Empresa Brasileira de Correios e Telégra­
fos os valores pagos, acrescidos de juros de mora e correção 
monetária. 

O desfecho da Ação Popular em causa, Sr. Presidente, 
decerto conduzirá à reparação dos danos finãriCeíros infligidos 
ao-Tesouro Nacion-al, assim como, apontada a culpabilidade, 
seja de quem for, levará os envolvidos a exemplar condenação. 

Em universo mais abrangente, seguindo o mesmo ramo, 
o Governo, arquitetando com a já elogiada Reforma Adminis~ 
trativa erigir mecaniSmos de gestão _mais precisos e ágeis, 
procura reverter o centralismo que foi adotado pelo Palácio 
do Planalto. Intenta, com acerto, reorganizar a esfacelada 
máquina de controle e fiscalização dos dinheiros públicos, 
até agora permissiva de irreparáveis desperdícios. da incidên­
cia de ações fraudulentas e_de renovados atos de corrupção. 

Era o_ que tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Odacir Soares .. 
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O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o Sr. Pr~sidente, Srs. Se~adOres, ~ -~"-'ffiãiS-'if'i\Vé''dtrifr:-~-w:~z.j...;;,.;.~: 
seguinte discurso.)_- Sr. Presidente, _Si-s.- Senador~s. _p~ço_ desse quadrO, lembro a Vossas Excelên~ias,_ é_ que esta crise 
a atenção especial deste Plenário desta nobre CaSa· pãrà rerrl-= leVado o setor de çaq1.~ ~a._ou~ros -~-~dqbr~~entosJam~-

o que hoje venho aqui expor. Preocupa-me, especialmente bém negativos tais como: - - · , .. · 
como representante do Estado __ de Rondô11ia neste Senado_ _ _ =_reduç~o p~~latina do uso-de tecnologias. em ~ayq_ura:s, 
da República, a situação pela qual passa a cacauicuHura_bra~t-,-- favorecendo, assim, a prOpã.gaÇ-ão de pragas; redução de volu-
leira, especialmente a rondoniense- situação e_sta~_cara~!~- !!!e .d_!!_s-_nOss~S exportações de cacau; decréscimo nQ nível de 
rizada, sem exagero, como a maior crise de sua -~istót:ia, __ _ e~p~eg_o nasTegíôes de Cã_C3.tiicvltura,l~vando ?-O incremento 

As principais càusas dessa crise_ do_ ~etor 4e cacau_ no de )éil_SõeS socü\is.- · · 
meu Estado e no Brasil-que tem levado ao desespero ffiíllla- --O grave -ê-qúe a variação dos preços ·do produto, mesnio 
res de la_vradores e suas famílias -:-:-_ ~ão) entre outras, as se- em período de alta, não acompanha a correção aos saldos 
guintes: · · · ·- dóS-~_mpréstirtlos tomados pelos produtores rurais, o que res:ul-

b 
. - d - . - d r tou, rtos últimos anqs, ~m seu progressivo endividamento e 

- preç~s atxo~ o cacau, p!eços que esta o ec :n~ntes empobrecimento. 
no mercado mternactonal_e?l ra:z;ao ;J~ a!!IT!_~nt~~--n-~s __ u_~!'_!llO~- --~-..E§t.e...em:Jjy_\Q.'!-m~._n!q _4os __ q_ue investem capital e trabalho 
a?os, d<:s estoques ~undtais. N?s ult_tmos anos __ e~~~s pr~ç9s árduo na cacauicl}ltura brasileira -pode ser ãtestado _CQ~fof_me· 
tem catdo em funçao do c~n~lnuo Irt_Cre~e-~!_o_.,~~-.oe!.c~~-?-.. ,e_stu9os Qa Coll}issão Ex~cutiY'a-d_o rrano·aa La:vourã Cacatiei- -
de oferta do produto em relaça~ a derna~da .. _ Asst~_tpor exe~- ra _ CEPLAC: ·um agricuftoí- g'íie~é:m_ jfnfêirCYdeS~~ -~-Jló tiV~~{ 
pio, vale de~tacar que no penodo agncola 1987 1988 houve feito . um financiamento equivalente a Uma arroba de cacau 
oferta mundtal de 2.199 toneladas de cac~u, contra uma~ de~ não teria como salvar a sua dívida em agosto deste ano junto 
m~n?_a de a~enas 1.?9~de ~aneladas. Ou SeJa. naquele_ penod~. ao seu agente financeiro. O _valor _do ~ébito desse agricultor 
eX1s;1~ um estoque mundtal de cacau de 871 t~mel~da~.:, !-~ __ seria _Qe Cr$7~.763,00 _e a rece1ta_d.~ apenas Cr$60.400,00~ 
no ultimo pe:fodo agrícolal ?e_l99111992, o e~~que m_undíal Todo esse quadro de difiCutaadeS teffi levado os prOdU-
de cacau sub1u para 1.338 toneladas do produto (2.323 tonela- tores a abandonaram cada vez mai~ as suas roças de cacau, 
das de ofert~ contra uma demanda de 2.448_ tonel~d~s). . __ _ o que leva ao enfraquecimento das plantações, ficando estas 

Sr. Presidente, Sr?. Scna_dores, um~ out~a _ ~~-u~~- d~ cn~~ __ _mais_ susceptíveis às pragas e doenças diversas reâundando 
do nosso setor cacaueuo é o processo mflac10nâno do "Pats. -- - . . ' .-- - -
A · fl - b b --v--- ------c-----l· -- ----- 1 --- ----· na mQr:t_~ ~_uc_ess!v_a de plantas, com ameaça amda maiOr ao 

m aça.o, como _em sa em_ assas c.xcc e~CI~s. ~e ,e~~ as _ futuro da cacauicultura brasileira. -
ta~as de JUros! com reflexos dtretos sobr_e os encargos fma~- Somente nO ·sul da Bailla, ·a·~cauiCUltura envolve· :ma~S 
~et_ros dec~~dtto rural, nos pre_ços d~ mao-d~~obra e çJem~_~s de quatro milhões de pessoas. ger3ndo empregOs, -desempe: 
msum~ uttl~z?dos na produçao, tats como, adubos, fertiii- nhando um inestimável papel social, econômico -e- eCológiCCI. 
zantes, !nsetrctdas etc. --, ------~ - _Sr. Pre$ideQte, Srs. Senadores, gostaria de concluir o 
. _ Alem da queda no~ prcç?~ do_caca~ n~ mercado 11;tterna- meu pronunciamento deixàndo registrado aqui perante este 

ctonal e nosso p:oc~sso mflacwnáno,_tambe~ é causa tr;tpor- Plenário as sugestões, a mim encaminhadas por técnicoS da 
;~nte para a cnse ,~o setor o surgtmento da. ~nfer,.mtdad~: Ceplac, com o objetivo de soluciOIJ.-ª-r_ou pelo menos minorar 
,Vassoura de Bruxa 'provocada pelo fungo cnmpell 5 perm os efeitos da crise do setor de cacau no Brasil. Dentre estas 

CIOsa. --sugestões destaco as seguintes: 
Sr. Presidente, Srs... Senadores, algo _neces~ita. ser_f~ito, - ãbertUra ae liriha de crédito especial, com _P!~ZO míni-

com_ur_géncia. para salvar a cacauicultllra nacjp!J.at d-~~_cr~~-- - Ifló. ac Oito- anos e· Custo financeiro compatível com a reritabi­
Rondônia, hoje, não consegue colher mais do que 2Õ mil -uaã1l'e do átc~_. ·o __ GqvenJO_ fed_eral de~_e __ ~dota~--~111e_!]içi~s 
toneladas por ano- enquanto há mais Qe trés anos o Estado urgentes que- possibilitem o retorno do uso de· tecnolOgiaS 
produzia mais de 30 mil toneladas de_ caca_u ~nuais. A produ ti- em fazendas de cacau, em quantidade e qualidade sunc_re·nt_es 
vidade das plantações de cacau_ em Rondônia,. que chegava para a m:iximização de resultados econômicoS e -~oclais da 
a 900 ou 1.000 qu_ilos por hectare, atualmente fica ,e:w torno atividade; 
de apenas uns.SOO quilos por hectare. As causas_ são: declínJo · -·prorrogãçãd-de todas as dívidas do setor por determi-
dos preços, dificuldades dos agricultores em $anar 4_íyida_s _ n~do_p~ríodo _(oitO anos), com-três anos de carência e cuStos 
junto aos agentes financeiros, a não utilização de tecnolO_gias, fiiülnCéitos·co-inpatíveis coiTf a rentabilidade do cacau. 
a inflação e as pragas. 

Como se tudo isso nflo b_as1as.st:!_, o preço do cacau_ n_o 
mercado interno de Rondônia terri um· deságio __ que pode 
chegar até a 40% em relação ao preço de Ilhéus (BA). Isso_ 
ocorre, em parte, por causa das dificuldades do Estado, como 
as relacionadas coril transporte do cacau até os portos de 
exportação. 

O meu Estado sente no dia-a-dia a crise do setor de 
cacau; _no Município de Ariquemcs (RO), neste ãriO', a ein_pte­
sa paulista Endeca, que esmagava mªi-~ _de 15_~oiielad3S 
de cacau - o que possibilitava a Rondônia e,xporta:r ma-téria·-­
semi-elaborada, o pó de cacau -,_en~rrou as s~as _a_tivi~ades. 

Nas fazendas de Rondônja, a situaç_ªq d~ crise_ é eVícfepte 
e salta aos olhos: por falta de recursos fíriartceir'QS~OS i_:lla-ri(i- -_ 
dores não mais fazem, corno antigamente, o beneficiamento 
inicial, a fermentação do cacau. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. PronunCia~ 
o-seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Sel!_a_~Qr.~.~. 
a descrição da geografia do Nordeste brasileiro come~~~~.9_e, 
como se sabe, quatro zonas geoeconômicas. dentr~ as-quª'is 
o Sertão nordestino. · · · 

·Este, que reúne uma vasta e:ifensão de -terras·do-itiJ~.!!9r 
9a.reg_ião, se caracteriiã, entre outros ãspeCtos, pelo clima 
se-mt.=-áfido-~ doinínio da caa:ríirga, solo raso e pedregoso. 

- _O Sertão é a zona que mais sofre as adversidades prove­
_pkõt_eS doj·egilit_~-das chuvas esparsas, das secas periódicas 
-e cfOS_-_iiOS-teinPOfãfiúS. Êsses fatOres adversos,_ determinantes 
de sua baixa óe-nsidade populacional, compõem um -qUadro 
dramático de nossa ·realidade econômica e social. 
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Entretanto, no Sertão se localiza a sub~região do Vale 
do Médio São Francisco, onde a presença do generoso rio 
representa um elemento de equilíbrio geoec;:onômico, tanto 
pela própria peculiaridade de sua localização, quanto pelas 
reais potencialidades que apresenta em termos de desenvol­
vimento. 

Talvez pelo fato de se situar no SertãO, nãó obstante 
oferecesse condições naturais bem mais favoráveis, -o Médio 
São Francisco era, até pouco tempo, uma n:~gião --completa­
mente desvalorizada, onde praticamente as terras eram ofere­
cidas de graça, corno forma de estimular a expansão agr6pe- --
cuária e a ocupação da região. __ _ -

As possibilidades concretas de desenvolvimento foram 
logo percebidas e aproveitadas, havendo um grande surto 
migratório, principalmente do Sul do País, a partir do início 
da década de 80. . .. 

O resultado fol O expressivo desenvolvimCnto agrícola 
daquela região, com elevada produção, sobretudo de arroz, 
feijão o e soja: - -

O sucesso desse rápido desenvolvimento não só motivou 
o crescimento populacional da região, como passou a se consti­
tuir ri um fator de atração para investimentos industriais. Para­
lelamente, expandiu-se a malha rodoviária, facilitando o es­
coamento da produção e, dessa forma, viabilizando a integra­
ção da região a outros centros produtivos e aos prin"cipais 
mercados consumidores do País. 

Com o esvaziamento econômico da zoria CaCaueíra e o 
fluxo migratório ·acentuado, há imensas e cOncretas possibi­
lidades de essa região vir a tornar-se um novo pólo de desen­
volvimento no Nordeste e, particularmente, na Bahia. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao mesmo tempo 
em que se deve buscar a ampliação do desenvolvimento da 
região, com a presença governamental em projetos de irriga­
ção, saneamento básico, infra-estrutura, energiaetc., um obje­
tivo maior se impõe, a partir deste mo_mento, a fim de~_gue 
se possa consolida~ esse processo desenvolvimentista. 

Refiro-me à atuação decisiva do poder público nos cam­
pos da educação e da cultura. 

Nesse sen~~o, _com a_ eleiç~o dos novos prefeitos para 
os municípios que írifegrarri a região, pririciJ)almente ·aqueles 
pertencentes às fileiras do PSDB, com uma visão maiS sensível 
e ampla da problemática s6Cio-ecOnôni.iCa fegi6n3f, -esseS pre­
feítos devem direcionar suas administrações- ·para uma· ação -
conjunta, interativa, naqueles campos onde se faz indispen­
sável a presença do poder público. 

É precisO deixar bem claro que, embora tenha ocorrido 
um signifiCativo crescimento econômico da região, ainda assim 
el~se destaca das demais regiões em que se subdivide, geogra­
ficamente, a bacia do São Francisco, ·apresentanâ6 OS piores 
índices sócio-económicos, iguais aos- das áreas mais ·atrasadas 
do País, af se revelando profundas disparidade_s intra-regio­
nais. 

Quero recordar aqui que, no oano passado, fiz um longo 
pronunciamento nesta Casa, qUando analisei os dados e as 
conclusõ_es da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
- PNAD, publicados pelo IBGE. . 

No que conceme à situaçãb do Nordeste, especificamente 
quanto a indicadores relativos à educação e cultura, que é 
o ponto fundamental abordado no discurso que faço na sessão 
de hoje, convém reproduzir alguns trechos daquele pronun-
ciatneii.to. - - - -

"Em relação ao analfabetiSMo, ... a pesquisa oficial do 
ffiGE veio a concluir que 20,1% - 1/15 da população brasi-

feira com idade superior a 7 anos - são analfabetos, o que 
representa uma soma de 24 milhões, 368 mil e 623 pesSOas: 
O analfabetismo é maior no meio rural, onde atinge um contin-­
gente de 38,2% nessa referida faixa etária .. _. Esse ainda grave 
e elevado índice no meio rural contrasta acintosamente com 
taxa naciOnal de analfabetismo, que-abaixou de modo cons­
tante desde o início da década, encontrada na área urbana, 
caindo de 17,5%, em 1981, para 14,3% em 1989 ... ". 

Após fazer uma análise detalhada dos dados relativos 
à Vergonhosa concentração de renda na região Nordeste -
e ainda com base nos números da PNAD- dizia e1fnaquele 
ptonunciamento que o Nordeste apresenta todos os piores 
índices do País: a renda média mensal é a menor do País 
inteiro, a taxa de analfabetismo é a mais alta, o nível de 
instrução é o mais" b<iixo, as moradias são as mai~ -pobres 
e as famílias maiores. 

Concluía, então, que dos 24 milhões de aiialfabetos do 
País todo 13 milhões estão no Nordeste, o que equivale a 
54% de toda a população analfabeta. 

Pois bem, ess_e cp.iadro; que se refere a_ to~a a_ reiião .• 
constitui uma amostra tristemente sugestiva da situação exis­
tente no Médio São Francisco. 

O PSDB c;:legeu prefeitos em Barreiras, lbotirama, Para­
tinga e, em outros municípios da região, partidpã:-decoligações 
vitorioSas. -

Preocupados com os indicadores sócio-econômicos alar­
mantes, os prefeitos recém-eleitOs vêm manifestando Uma fir­
me decisão de adotar e executar medidas conjuntas, visando 
ao resgate da miséria educacional e cultural que atinge a maior 
parte das populações locais. Entendem que somente assim 
conseguirão implementar algumas das diretrizes programá­
ticas do PSDB, cuja prática propiciará a consecução dos obJe­
tivos de um processo de desenvolvimento que seja, a um 
só tempo, participativo, pfomotor da cidadania e realmente 
distributivo dos benefícioS do_ próprio desenvolvimento. 

- Para tanto, destacam-se três das diretrizes programátfCas 
do Partido. 

Essas trés diretrizes se ínterpretam, se interpenetram e 
se aplicam, harmonicamente, tendo em vista duas das princi­
pais metas· da política educacional preconizada pelo PSDB, 
a saber: 1) a educação é direito de todos e dever do Estado; 
2)-gestão democrática do enSino. - - - " 

Relativamente à educação, como direito de todos e dever 
do Estado, adotar-se-ão as diretrizes prograniáticas que se 
assentam, expressamente, na liberdade de criação e difusão 
da cultura, cuja defesa e promoção constituem pontos essli:n­
ciais da atuação partidária e das admiriistrações eleitas com 
vinculação do PSD B. Tudo isso deverá ser realizado sob a 
inspiração do princípio segundo o qual a expressão artística 
e cultur<:tl não pode _ser limitada, nem_ S<?fr~r restrições de 
censura. 

De outra parte, a diretriz programática relativa ao cresCi­
mento econômico há de ser seguida. Segundo ela, esse cresci­
mento, rápido e sustentado, é condição necessária à erradi­
caÇão -da misérii"(inclusive a educacional e cultural) e à dimi­
nuição das desigualdades sociaiS e regiOnais. É certo que a 
diVisão rilais justá da renda exige grandes esforços, altos inve&r 
timentos, tecnologia e eficiência na-utilização dos recursos. 
Para que isso não fiQue esiacionado no discurso político ou 
nas (boas) intenções programáticas, só Se obterá esse resultado 
cqm_a incorporação de todos naS luzes -d9 çoililecimeQto e 
tio"s benefícios decorrenteS âe Uini bã.se cultúral sólidã. qúe­
se possa criar, incentivar e disseminai. 
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Por ·outro lado, para se atingir a meta da gestão demo~ " SUBSEÇÃO 111 
crática do ensino, tomar~seRá a diretriz programática- da demo- · · · - ·- --
cracia definida como valor fundamentar para ·o PSDB. O con- Da Assessoria Técnica a _Planos_, Orçaituinlõs --
ce'ito de. democracia envolve o _d~ __ p"articip_aç_âC?_cr~~-ceilte do Públicos e Fiscalização 
povo nas decisões políticas e na formação dos atos de governo, - -Art. 6~ A Assessoria Técnica a Planos. Orçamentos Pú-
o que também se relaciona com o princípio da descentralização blicos e Fiscalização compete o assessoramento técnico ·na 
do poder político._ --- ------ ----área de Planos, Orçainentos Públicos e Fiscalização, à Mesa, 

Essa democracia participativa, segundo as dir"e'trii.es -pfo- às Comissões e aoS Senadore:s no des~mpenho, rio âmbito 
gramáticas do PSDB, consi:;t~, ademais, no respeito e no in- do Congresso Nacional, das suas funções legislativa, parla-
centivO ao pluralismo de idéias, culturas e etriiaS: --- ------ ---mentar e fiscalizadora, consistindo na elaboração de ~studos 

Fiéis a tais princípios, diretrizes e metas, os novos prefei- técnicos-sobre matérias de interesse institucional do Senado 
tos dos municípíos da região pretendem coordenar esforços Federal e do Congresso NaCional~ tia preparação de propo-
e, juntos, vão encetar essa jornada de redenção educacional siçõe·s, relatórios e documentos-técnicos atinentes ao exercício 
e cultural em favor do desenvolvimento integrado e de cunho das funções constitucionais do SenadO Fe_deraf e COngresSO 
participativo no Médio SáQ FranciscQ .. " . ~· _ NaciOnal. - · - · ··-

Será uma experiência pioneira no longínquo interíor baia­
no, com base nos fundamentos da social-democracia brasi-
leira. --

Pâta iSSO, e-speram Cõritar Conto decisivO apoló" ~as auto ri.;. 
dades federais, pelo -~enos. . 

EStim-o que- tenliam todo o êxito Dessa empreitada e mãos 
à obra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiderite. 

Jusfi"fiCâÇaô- -

A presente emenda ao Projeto de Resolução n" 64, de 
1992, que encaminhamos à apreciação do Plen~rio do Senado 
Federal decorre da necessidade de córrigir distorções e adaptar 
a estrutura administrativa básica do Senado Federal no que 
diz respeito ao assessoramento técnico à Comissão Perma­
nente de que trata o§ 1~ do art. 166 da Con-stituição Federal, 
aos Senadores, Lideranças, Comissõ_es P~rmahe_:itú~s e-demais-
órgãos do Senado Federal e Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Na presente sessão O Senado Federal apesar de contar com uma asse:ssoria 
terminou o prazo para apresentação de- eméndas ao Projeto que 'atende às diversas Comissões do SenadO Federal e do 
de Resolução n" 64, de 1992, de iniciativa da ComissãO Dire- Congresso Nacional, não possui nesta estrutura um cOrpo- tec-
tora, que estabelece a_ estrutura_ administrativ·a do Senado F e- nicõ específico a ÜJç·amentos· Públicos, muito embora conte 
deral e dá outras providências. ·- --- · · -- -- -- - - com pessoal com formação e experiênCiã-COm-prOváda-n-a -áieã 

Ao projeto foram oferecidas emendas pelos Senadores que efetivame-nte vem desempenhando as atribuições de a:sse:.s-
. Jutahy Magalhães, Beni V eras, Mareio Lacerda e Rachid Sal- sor~~e~to ~ Comissãb Mi"$ta.9~ Pl~n-9~_. Qrça~~E~':?~.~ú!>}.tcos 
danha Derzi, com o apoiamento de outros·s-rs. Senadores. e Ftscahzaçao, sem o amparo regulamentar de uma estrutUra·-· 

O Projeto de Resolução n? 64, de !992, será despachado fOrmal e ço~_ fuilç_ões estabelecidas que dêero ao~_refúido~s 
à Comissão de Constituição, Justiça e -cididan1:a, para·-exa:me-- -servidores o respaldo iristitucioriar, ó- qUe rif1.iitas VeZeS iem 
do projeto e das emendas, e à Comissão DiretCifa~-iiáfaexame- -criado situações de embaraço e constrangi!lle~to ~os mesrtlos 
das emendas. no desempenho de tarefas em conjunto coril óiltros serviaores 

São as seguintes. as emenda~ ?ferec!daS: da Câmara dos Deputados que prestam o mesmo tipo de 

EMENDA N•l 

- assessoramento técnico. 
Assim a presente emenda ViSa san~tr'estihléUriã na".Estru­

tura Administrativa Básica do Senado Federal de assessoria 
Dê-se ao art. 1'-' a seguinte redaçã<? __ e __ inclua-se após o técnica específica e nos mesmos níveis existentes na Câmara 

art. s: nova subseção !ll e novo art. 69 , rerlUiiü!:fãna_o-se----as~~---dcKDeputados, que possibilite um isSesS:O:ramento" e-quàriíiile 
demats subseções e arttgos:- _. _. __ . _ -aos-s-enhores Senadores _no que-diz respeito aos Planos, Pro-

Art. 1? O Senado Féderal tem a segutnte estrutura àd- gramas, Orçamentos, Créditos Adicionais e deinaiS matérias 
ntinistrativa básica: relacionadas com as áreas de políticas públicas e de aplicaç~o 

I- Comissão Diretora; _ de recursos dos Orça_m~ntos da União. · 
II-Gabinetes Parlamentares; -Sala das Sessões, Rachid S_aidãõii8-Iiei-z(_: C-arlOs- Pãti-0-
III- Órgãos de Assessoramento Superior: cfnio - Mansueto de Lavor - Márcio Lacerd3 ~Henrique 
-Secretaria Geral da Mesa; Almeira- Nelson Wedekin- Louremberg Nunes Rocha-
-Assessoria; Moisés Abrão- Humberto Lucena. 
-Assessoria Técnica a· Planos, Orçamentos· Públi.cos e 

Fiscalização; 
-Consultoria-Geral; 
-Secretaria de Comunicação-SOcial; -
IV- Órgãos de Planejamento e COlltrole: 
~ecretaria de COntrole Interno; -
-Secretaria de Desenvolvimento o·rganizai::ionàl; 
V- Órgão Central de Coordenação_ e Execução:­
- Diretoria--Geral; 
VI- Órgãos Supervisionados: 
-Centro de Informática e Processamento de Dados do 

Senado Federal. 
-Centro Gráfico do Senado Federal, 

EMENDAN•2 

Dê-se a seguinte redação ao art. 49 : 

"Art. 4"' -A--secretaria-Geral da Mesa com­
pe-te prestar-assessoria à Mesa no desempenho das atri­
buições previstas nos artigos 48, n\' 1 a 33, 55, alíneas 
a e b, 53, ,alíne_as_ __ l! e_L~--~6, alíneas a a c art. 402 

- - e 402 parágtafo único do Reglffiéntci]ntel-rio 40 S~nãdo 
Federal e§§ 3~e 6~_do artigo SZ_da Constituição, compe­
tindo-lhe, ainda, a coorP~nª_ç_ãq _9o _prÇ>vimento de in­
formaçõeS pettínehtes à tra!fiitaçãd de inaté03s tegísla­
tivas." 
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Justificação 

A amplitude das atribuições esbarra na própria compe­
tência: da Mesa, A Secretaria-Geral da Mesa e, na verdade, 
o órgão por excelência de assessoramento da Mesa na execu­
ção daquelas atribuições, dispostas, especificamente na Cons­
tituição Federal, na lei e nos Regimentos. 
Sala das Sessões, Senador Jutahy Magalhães. 

EMENDA N•3 

Dê-se ao art. 6~.a seguiitte redação: -

.. Art. 6" À Consultori3-Gerat compete o asses­
soramento técnico, administrativo e jurídico à Mesa, 
à Comissão Diretora e aos demais órgãos -da estrutura 
administrativa básica do Senado Federal, bem como, 
nos assuntos de interesse da Casa, c desempenho das 
atribuições previstas em legislação espedãl para a Con­
sultoria-Geral da República e Consúltorias Ministeriais 
vinculadas à Advocacia Geral da União." -

Justificação 

A redação do art. 6~ no Projeto nãO abarca_to.da i gama 
·de atividades a cargo das Consultorias da Administta_Ção Públi­
ca Federal. 

Há necessidade de nos instrumentalizarmos para desfru­
tarmos das mesmas garantias existentes no ámbito do Poder 
Exe_cutívo. - -

Como se acha concebido o__artigo 69, a Consultoria-Geral 
continuará discriminada, sem poder cuidar dos interesses do 
Senado e do Congresso NaciOnal no mesmo diapasão em que 
a Consultoria-Geral da Presidência da República e as Consul­
torias dos MiniStériOs ti'ar:i.m ós assUntOS" do Poder EXecutivo. 

De nada vale atribuir-se à Consultoria-Geral a compe­
tênCia "de ··exercer a representação judicial" do senado, se 
a Lei e a Constituição determinam que essa competência é 
ou outro órgão. Para não ser inóç1,1a, essa atribuíção te!~~ 
de constar de ato legal de maior hierarquia, como ocorre~ 
em vários estados que incluíram a n~rl!!~_!!as r_~pectivas Co~s­
tituiçóes e não nos regimento_s dO seu Legislativo. 

Igualmente, pouco. se acresce à sit_uação atua! da Con~~l­
toria-Gefal ao erígí-la em órgãos de ligação com a Advo.cacia 
Geral da União, em lugar de órgão complementar, com auto­
nomia de atuação idêntica à das Consultoriãs vinculadas, exis~ 
tentes nos vários Ministérios. - -- ~--

Por tais razões, sugerimos seja dado ao artigo_6_~ a redação 
constante da presente· Emenda, com a qu-al serão alcançados 
realmente os objetivos colimados pela reforma. 

Senado Federal, 23-de outubro de.1992. ~.Senador Mar­
cio Lacerda. 

EMO:NDA N•4 

Ficam revogados o parágrafo único do art. 10 e !Jrtigos 
11 a 14 do Projeto. 

Justificação 

A proposição estabelece, como disposto'na ementa, a 
estrutura administrativa básica- do Senado Federal. Porque 
a Diretoria-Geral já tem a estrutura complementar estabele­
cida? Onde está a uniformidade do projeto? 

Por outro lado, parece-nos fora de qualquer lógica estabe­
lecer-se a estrutura administrativa de atividade-meio antes 
da pertinente à atividade-fim. -

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1992 ......... Senador 
Jutahy Magalhães. 

EMENDA N•5 

Inclua-se no Projeto de Resolução n\' 64, de 1992, que 
estabelece a "Estrutura Administrativa Básica do Senado Fe­
d_eral; e dá outras providências" ,a s~guinte aHeração: 

.. Art. 10. 
Parágrafo úni~·~: ... Sã~ -ó~gã~~ 'd~ o~i-;,~;;;i~~o_;~I; 
-Gabinete; 
-Conselho de Administração; 
.;.;;:;. Secretaria de Recursos Humanos; 
-Diretoria de Informação; e-
-Diretoria Administrativa. 

SUBSEÇÃO !V 

Da Secretaria de Recursos Humanos 

Arf. 13~- À- Secretaria de Recursos Humanos 
compete coordenar, supef\:"iSiotJar, ()rieiltar, Controlar 
e dirigir a execução das políticas de administraçãO de 
pessoal e de recursos humanos, defi_nidas pela Comis­
são Diretora, incluindo atividades de treinamento, sele· 
ção e aperfeiçoamento, assistência médiCa, -social e psi-

. co lógica aos servidores do Senado Federal." 
Justificação 

A_ presente emenda visa incluir no projeto de resolução 
que_estabelece a Estrut~ra_Adminisúat!ya B~sí~ do Senado 
Federãrum ófgão esse-ncial"e indispensável a qualquer estr_u:. __ _ 
tura administratí•ia. -

Não se pode conceber uma estru.tura de em;ergadura cJ~ 
existente rio Senado Federal, com todas as peculiaridades de 
que se reveste- uma Casa Legislativa, sem u111 órgão a4minis­
trativo que congregue e coordene toda a polífiCa de adminis-
tração. de pessoal. · 

Reunirá a Secretaria de Recursos Humanos toda a coor­
d_ena_ção, controle e_ supervisão dos órgãos voltados basica­
mente para 6 pessoal do Senado Federal, tais como, a Subse­
cretaria de _Pessoal, a. Subsecretaria de Assisténcia Médica 
e Social e a Subsecretaria de Seleção e Aperfeiçoamento de 
Pessoal. 

À Subsecretaria de Pessoal competirá o controle, a coor­
-denação e a execução tios "f'rviços ligados ao cadastramento 
do pessoal; ao pagamento de Parlamentares e·servidores; ao 
controle e supervisão dos inativos e pensionistas; e a instrução 
de processos relativos aos pleitos dos servidores ativos e inati­
vos c dema:s matérias que dizem respeito a pessoal. 

À Subsecretaria de Assi:;tência Médica e Social competirá 
a coordenação, o controle ~ a execução da política de saúde 
e assistência social a todos os S_enhores Parlamentares e servi­
dores do Senado Federal. 

À Sttbsecretaria de Seleção e Aperfeiçoamento de Pessoal 
competirá coordenar e controlar o servidor, desde a sua admis­
são, na preparação dos concursos públicos para o seu ingresso 
no ;::,L:~~..:.~o Federal, ao seu treinamento e aperfeiçoamento 
através de cursos, seminários e congressos, realizados nas de­
pendências do Senado Federal, com seus próprios recursos 
físicos e de pessoal ou mediante convênioS;~com outras entída­
des de comprovado conceito na área de recursos humanos. 

Diante da incontestável necessidade de _qu~ a estrutura 
administrativa do Senado Federal deve contar com uma Secre­
taria de Recursos Humanos é que encamiitho a presente emen­
-da à consideração dos meus ilustres pares. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1992. - Senador 
Beni V eras. 
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EMENDA N~ 6 em freqüência nlodulad·a na Cidad~ de Sãq Pedro, Estado_ 
Dê~e a seguinte tedação ao § 1"' do art. 22:_ de São _Paulo, tendo 

"A t 22 _ _ =-,--~---=~-------- ---~-A~ECER-faVôiáVei; Proferido em"Plenário, Relator: 
r · · ·····-~--.-~-----···~·:····~.-~=~~· .......... Sen-aáor Berii V era .-

§ 1 ~ O Senado Federal, mediante tnlCiatrva da 5 

Comissão Diretora, deliberará, no prazo estabelecida 
neste artigo, quanto à definição da Estrutura AdmJnis- _ 
trativa· Complementar à Estrutura Básica, bem como 
quanto às instituições, d~nominação e níveis de gratifi­
cação dos cargos_ em c_om_issão nece.s"~ários à" iPlPl~plen-
tação da nova estrutura organizacioDal." -- -

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA T!VO N' 75, DE 1992 

~~(Incluído em Ordem do dia nos termos do art: 64, § 
29 , da Constituição", combinado com o art. 375, iu_dso. VIII, 
do Regimento Interno.) 

··Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis-
Justificação !ativo n" 75, de 1992 (n• 140/91, na Câmara dos Deputados), 

Seria constituciOnal a açloção de norma que _p~rmite à que aprova o ato que renova a concessão_ outorgada à Sacie-
Comissão Diretora exercer atribuição que, pOr fOrÇa -dã carta-- -dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda. para explorar serviço 
magna (art. 52, XIII), é de competência privativ-a do Sen.fl.d_o de radiodifusão sonora na Cidade de Muzambjnho, Estado 
Federal, como um todo? Cada competência disposta no art. de Minas Gerais, tendo 
52 da Constituição Federal tem exatamente a mesma natureza PARECER, proferido em Plenário, Relator: Swad_or 
e dimensões jurídicas com i ex-pressão "privatiVa'riiente" coino Ben_i V eras. 
condicionante. _ _ . _ , ... -.. -·· _ 

Adotar-se a norma do § 1~ do art. 22 do projeto sefíã 
abrir a possibilidade de delegar-se, também, à ComisSãO Dire­
tora a competência de processar e julgar, por exemplo, o 
Presidente da República? 

Por outro lado, há que se preservar a_ lógica jt!_rídica do_ 
sistema administrativo brasileir9. _Os Tfíbunais SuperioreS, 
por exemplo. deliberam sobre sua estru,tura ad~in1st~ativa, 
mediante lei votada_pelo CongresSQ Naci9Õ.al e sancionada 
pelo Presidente da República, Seria juridicamente iógicO dele- -
gar-se atribuição semelhante a apenas uma CorrüSsão da Cã§"a? 

Entendemos que a emenda apresentada corrige & di~~9r- __ 
ção, com a vantagem de 'proporcionar a discussão democrati­
camente. a toda a Casa. 

Sala das Sessões, 23 de óuiul:iio de 1992. -' Senador 
Jutahy Magalhães. ~ ~ ~~ ·~ ~ 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Nada mais havendo 
a tratar, vou encerrar· os trabalhos, designando para a sessão 
ordinária de segunda-_feira,,às 14 horas e 30 minutos, a_ seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2~>, da Constitulçâo Federal, combinado_com o arL375, iilciSo-
VIII, do Regimento Interno.) ~ 

Vota_ção, em t1,1rno únicõ, do Proje:to de Decreta Legis­
lativo n• 73, de 19gz (n• 107/91, na Câmara dos -Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet- Radiodifusão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na Cidade de Teresina, Estado do Piauí, tendo -

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Bello Parga. 

-4- , 
- _ iioiéi-ô oEi.EI oÁ-cA"fÃRA. N~ 77;5it992 -

TEffi ·regime ae urgênchr;~no~ terfuos d~ art. 336, .. "c;\_ -
do Regimento Interno.) _ -

Discussão, em turno único. do Projeto de-Lei dã-Cárilafa 
n' 77, de 1992 (n' 3.183/92, tia Casa de origem), que dispõe 
sobre destinaçã,o das quotas de .fundos ao portador e ao~ títulqs 
ou aplicações de renda ao portador ou nominativos-endos· 
sáv~iS_rrtenciorlãdos:no "CàpU:t" do art. 3? da Lei no ·s:Q21,. 
de 12 de_ abril de 19_90, atualmente -à_ disposiÇão do Banco­
_Çent'ral do Brasil, noS termos-do §_2-9 d-o art. 7~ e do "'capuC' 
do art. 9" da Lei n'8.024, de 12de abrildeJ990. (Dependendo 
de parecer.) 

-5-
REDAÇÁO FINAL PROJETO DE LEI DO SENADO N' 

111, DI;1992 

Discussão, em turno único, da Redação_ Final (ofe-reCida-· 
pela Comissão-Diretora em seu Parecer n~-30S~ _de 1992) do 
Projeto__de Lei do Senado n~ 111, de 1992, de auto_r_ia do 
Se_nador Pedro SímOn, que dispõe sobre a nomeação doS presi­
dentes das instituições oficiais de crédito do Governo Federal. 

- - - - f -

~O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Está encen:ada 
a sessão. - -- -

ATO DO PRESIDENTE N• 410, DE 1992 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•74,!;)E 19~2 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64; § 
2(', do Regimento Interno combinado com .o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

O Presidente_ do S~nado F:ederal, no uso d~ sua compe­
tência- regimental e regulamentar, nos .termos da delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo AtO da Comissão 
Diretora n?2, de 1973, e _tendo em vista a ded.sãó da CQmis~ã.9 
"Diretora do Sena<lo Federal, __ proferida em 7 de-outubrO Q.e 
1992, e -o que ~CÜnsfa do Processo n• 007 .400/91·8 do Senadq 

-- Fed_eral e apensos d<.?J Cegraf~ resolve_reintegrar O_ servidor 
.JO_J!>~QBATISTA j)ASIL V A, matrícula 0165, no cargo_ de 
EsPecialista effi-1n4óStrTa ·orãfi,cit te-giSlatívatrécnicas,- RefeM 
·rência M017, do Quadro de Pessoal do centro Giáfico. do 
Senado Federal, _com repercussãO financei[âa partir o de. 7 de .. 

Votação, em turno único, do Projeto _9,e Decreto Legis­
lativo o' 74, de 1992 (n• 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à RádiO A Voz de 
São Pedro Ltda .. para explorar serviço de radiodifusão SOJ;lQ:i-a 

outubrode1992 .. , .. , ·-·~- . ~~·-····~- ~~-·~-·-·~-~. -·-·-~ -~ 
Este Ato entra em vigor nã data de.sua_publicaçáO. 
Senado Federal, 23 de outubro de f992. -'Senador Mau· 

ro Benevides, Presidente do Senado-Federãl. ------= -~~~ --- -



8410 Sábado 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de !992 -

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 

19• REUNIÃO (ORDINÁRIA), 
REALIZADA EM 21 DE OUTUBRO DE I992 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e uin de outubro 
de um mil, novecentos e noventa e dois, reúne-se a Comissão 
Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniõe.s da Presi­
dência, com a presen-ça ·dos Excelentíssimos Senhores Sena­
dores Mauro Benevides, Presidente, Carlos Alberto de'Carli, 
Segundo Vice-Presidente, Márcio Lacerda, Segundo Secre­
tário, Saldanha Derzi, Terceiro Secretário, Iram saraiva, 
Quarto Secretário, Meira Filho, Lavoisier Maia e Beni V eras, 
Suplentes. 

Deixa de comparecer, por motivo justificildo, o Excelen­
tíssimo Senhor Senador Dirceu Carneiro. PrimeiiO Secfe"tãrfO. 

O Senhor Presidente dá- início à reuniãQ e submete à 
apreciação dos presentes, proposta de Ato da Comissão Dire­
tora que "Reposiciona na tabela de vencimentos os ocupantes 
de cargos de Técnico Legislativo e altera os itens 3 e 4 do 
Anexo IV do Ato da Comissão Diretora n, 26, de 1992". 

A matéi'ia é debatida, com explicações do Senhor Presi­
dente sobre a proposta, esclarecendo que a mesma encontra-se 
de acordo com o disposto no Ato n~ 26 de 1992, da Comis_são. 
Diretora. Os presentes aprovam a matéría e a·ssiriãm O respec­
tivo Ato, que vai à publicação. ·Quanto a outras categorias 
funcionais, inclusive os Assessores Legislativos, o Senhor Pre­
sidente informa que havia recebido estudos, notadamente da 
Assessoria, que deverão ser apreciados na próxima reunião 
da Comissão Diretora. · - --

A seguir, o Senhor Presidente leva ao exame dos presen-
tes os seguintes assuntos: - -

a) Processo n' 011345192-6, no qual o servidor David Al­
ves de Carvalho, Técnico Legislativo, Classe "Esp_ecial", Área 
de Segurança, requer sua transferência para a Area de Pro­
cesso .Legislativo. 

É designado o Senhor Quarto Secretário para fetal:ar a 
matéria; 

b) Processo n~' 016720/91-1, no qual o servidor Washing­
ton Luiz Reis de Oliveira, Técnico Legislativo, Classe "ESie­
cial,., Área de Segurança, requer na transferência pa:ra a Área 
de Processo Legislativo .. 

É designado o SenhOr Quarto Secretário para tefatar a 
matéria; -

c) Processo n~' 014028/91~3, no qual O servidor Evandro 
Luís Perissêt Técnico Legislativo, Classe "EspeCía1" ,--Área 
de Segurança, requer suâ transferência pai-a a Área de Pro­
cesso Legislativo. 

É designado o Senhor Quarto Secretário para relatar a 
matéria. · 

O Senhor Presidente, então, concede a palavra ao Senhor 
Terceiro.;.Secietálio, C]_Ue leVa ao exame dos presentes as se-
guintes matérias: -_ - - -

a) Paracer contrário à Solicitaçãó da AssOdaçao Brasi­
leira de Enfermagem, de· impressão do livro "EOfermagem: 
Luta pela vida". · 

Após discussão, o parecer é aprovado; 

b) Parecer f_avorável_aQ pedido de ressarciamento _de des­
pesas médicas, foimulado pelo ex-Senador Nelson Maculan 
(Processo n" 011281192·8). 

Após discussão, o parecer é aprovado; 

c) Parecer fãvorável à aproVação da presta-ção de contas 
do Instituto de Previdência dos Congressistas, relativa aos 
terceiro e quarto trimestres de 1991 (Processo n" 002357/92-5). 

Após discussão, o parecer é aprovado; 
d) Parecer favorável à aprovação da pres-taÇ-ão-de contas 

L' O Instituto Tancredo Neves, relativa à 2~ parcela da subven­
ção social concedida no execício de 1991 (:erocesso n"' 
003087192-8). 

Após discussão, o parecer é aprovado; 
e) Parecer ao Processo n"' 012047/92-9. em que ·a Asso­

ciação dos Servidores do Senapo Federal (ASSEFE) solicta 
reconsideração da decisão da ComisSão Diretõfa adotada no 
Processo n9 004599/91-8, no qual conclui favoravelnieúte, Com 
a atualização monetária correSpondente ao período de 17 a 
29 de julho de 1992. 

Após discussão, o parecer é aprovado; 
O Parecer favorável à solicitação da As_sociação dos Ser­

vidores do Senado Federal (ASSEFE) de suplementação da 
subvenção social destina_da_ ao custeio da Creche/Assefe. desde 
·que aproVado e liberadO o crédfto" SiiplementarpropoStO pelo 
Senado Federal ao Poder Executivo (Processo n' 010225192-7). 

Após discussão, o parecer é aprovado; 
g) Parecer ao Processo n' 016349191-1, que trata da pres­

tação de contas da Associação dos Servidores do Senado Fede­
ral (ASSEFE), relativa ao segundo trimestre de 1991, no qual 
conclui pela aprovação, com impoSição de ressalvas e sem 
prejuízo das recomendações de no;<õ 1 a 4 do .Parecer da Audito­
ria, que deverão ser acatadas "in totuií1" pela ASSEFE. 

Após discussão~ o parecer é aprovado; 
h) Parecer favorável ao Processo n" 012990/92-2, em que 

a servidora_ V era Lúcia Cunha da Silva Nogueira da Gama 
requer licença para trato de interesses particulares, pelo prazo 
de dois anos, a partir de 29 de outubro de 1992. 

Após discussão, o parecer é aprovado; 
i) Parecer favorável à aprovação da prestação de contas 

do Instituto de Previdência dos Congressistas, relativa aos_ 
primeiro e segundo trimestre de 1991 (Proc-ess_o n 9 

020742191·6). 
Após discussão, o parecer é aprovado; 

Dando continuidade à reunião, o Senhor Presidente passa 
a palavra ao Senhor Quarto-Secretário, que submete aos pre­
sentes os seguintes assuntos: 

a) Projeto de Resolução que" Altera a redação de dispo­
sitivos da Resolução n9 86, de 1991, modifiCªda pela Resolução 
n' 5, de 1992, ambas do Senado Federal'". 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e assJ.:.. 
nam o respectivO Projeto, que é encaminhadO à Secretária: 
Geral da Mesa para as devidas providências; -

b) Projeto de Resolução que trata de consignação de 
dotação orçamentária destinada ao Auxilio-Creche_. 

Os presentes, após discussão,·aprovam a matéria -e assi­
nam o respectivo Projeto, que é encaminhado à Secretária-

-Geral·da Mesa para as devidas providências; _ 
c) Proposta de Ato da Comissão Difefor3Ql.ú;~ -rlormatiza 

o Regu1aménto do Sistema Integrado de Saúde (SIS) no .que 
se retere ad atendimento de servidores e dependentes em 
entidades médico-hospitalares de alta qualifiCação e nOtófia 
especialização. -- - - - -
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Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e assi~ 
nam o respectivo Ato, que vai à publicação. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, às doze horas, pelo que eu~- Mãnoel 
Vilela de Magalhã~s. Diretor-Geral e Secretário da Comissão __ 

Diretora, lavrei a presente _Ata que, depois de assinada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sãla da COnliSSãO Diretor·a, '21 de outubro de 1992. -
s_e_o~do:r M.~u.ro 5~n~_y_id,.~s, _Pt.:e.~-~':'!t~;,_ ~~ 
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